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Amigos,
Estamos efetivando os preparativos finais para nosso 

65º Congresso Brasileiro de Oftalmologia. Depois de 
muitos estudos, discussões e deliberações, ficou claro que 
a Oftalmologia brasileira precisa de um grande ato de 
reencontro e que, dentro de todas as medidas de segurança 
possíveis e dentro do rígido compromisso ético que temos para 
com todos os participantes do evento, haveria condições de 
garantir esta grande atividade de transmissão do conhecimento 
e então decidimos por sua realização presencial. 

Este não será apenas mais um congresso, mas um 
ato de afirmação da importância e da determinação de 
toda a Oftalmologia brasileira em enfrentar e vencer 
quaisquer desafios. Será a confirmação de nossa vontade de 
progredir enquanto Especialidade médica como enquanto 
profissionais através da disseminação e debate dos inúmeros 
saberes científicos que envolvem a arte de curar as doenças 
oculares e de prevenir a cegueira.

Simultaneamente aos preparativos para a realização de 
nosso grande reencontro, o CBO também noticia avanços e 
conquistas em outras áreas. A entidade criou seu Escritório 
de Valor, um centro de estudos e discussões sobre saúde 
suplementar. Este escritório em futuro próximo passará 
a dotar os médicos oftalmologistas de dados e cifras 
imprescindíveis para a concretização de negociações 
proveitosas com seguradoras, operadoras de planos de saúde 
e cooperativas médicas, contribuindo para a concretização 
da situação que todos desejamos de união de esforços e 
interesses em prol do bem-estar dos pacientes.

Também registramos avanços nas nossas negociações 
com o Ministério da Saúde para a reformulação da assistência 
oftalmológica no SUS a partir da inserção da Especialidade 
na Atenção Primária. Tal reformulação, que conta com o 
consentimento do ministro Marcelo Queiroga, trará novos 
horizontes para a nossa atividade e novos patamares de 
valorização da Saúde Ocular da população. 

Sei que ainda existem inúmeros problemas e desafios 
a serem enfrentados, porém sei também que com a 
determinação coletiva dos médicos oftalmologistas de todo 
o Brasil, que tenho a honra de representar neste momento, 
na maioria das vezes os obstáculos se transformam em 
trampolins para voos mais altos. 

Boa leitura deste número do Jota Zero, onde procuramos 
compartilhar com todos algo do que a entidade máxima da 
Oftalmologia brasileira está fazendo com a colaboração de 
todos nós.

Um abraço.
José Beniz Neto

Presidente do Conselho Brasileiro de Oftalmologia
Gestão 2020/2021
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Brasil que Enxerga Melhor.
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Estas foram as palavras finais do Ministro da Saúde, 
Marcelo Queiroga, proferidas ao término de uma reunião 
com diretores e representantes do Conselho Brasileiro 
de Oftalmologia (CBO), deputados da Frente Parlamen-
tar Mista de Medicina (FPMed) e técnicos do ministério, 
realizada em 11 de agosto. A reunião, classificada de ex-
tremamente produtiva por todos os que dela participa-
ram, teve como resultado o compromisso do ministro de 
priorizar a tramitação do Projeto Enxerga Brasil, que o 
CBO vem elaborando em parceria com o corpo técnico 
do órgão. Queiroga expôs também sua intenção de com-
parecer ao 65º Congresso Brasileiro de Oftalmologia, em 
outubro, para anunciar a implantação de um projeto pilo-
to nos moldes preconizados pelo programa.

O encontro para alinhamento do Programa Enxerga 
Brasil, realizado em 11 de agosto, contou com a parti-
cipação do ministro Marcelo Queiroga, do presidente 
do CBO, José Beniz Neto, do vice-presidente da enti-
dade Cristiano Caixeta Umbelino, do Coordenador Co-
missão de Saúde Suplementar e SUS (CSS.S) do CBO, 
Frederico Valadares de Souza Pena, do ex-presidente do 
CBO Milton Ruiz Alves, dos deputados federais Hiran 
Gonçalves (PP/RR) e Luiz Antônio de Souza Teixeira 
Júnior (Dr. Luizinho – PP/RJ, presidente da Comissão 
de Seguridade Social e Família – CSSF – da Câmara dos 
Deputados), Mayra Isabel Correia Pinheiro da Secre-
tária de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde –  
SGTES, Raphael Câmara Medeiros Parente da Secretário 
de Atenção Primária à Saúde – SAPS, além de outros téc-
nicos do Ministério da Saúde.

O Programa Brasil que Enxerga do CBO , tem múl-
tiplas facetas que incluem desde a teleorientação de pa-
cientes nas plataformas digitais do CBO, iniciada em 
abril de 2020, com participação de oftalmologistas de 
todo o País, o esclarecimento da população sobre saú-
de ocular nas lives quinzenais às quartas-feiras com o 
mesmo nome "Brasil que Enxerga" e a busca da garantia 
do acesso à assistência oftalmológica de qualidade para 
todos os cidadãos brasileiros, independente da clas-
se social a que pertençam ou ao local que residam. A 
proposta  do Programa Enxerga Brasil tem o DNA do 
CBO em relação a projetos relacionados ao atendimen-
to da população e tem como eixos a parceria entre os 
médicos oftalmologistas e o SUS, a inserção da assis-
tência oftalmológica na atenção primária, a criação de 
uma sistemática de atendimento que utilize a rede física 
implantada, o uso da telemedicina, análise de dados es-
truturados buscando mecanismos aprimorados de refe-
rência e contrarreferência.

“Levar a assistência oftalmológica de qualidade a to-
dos os brasileiros é o objetivo maior do Conselho Bra-
sileiro de Oftalmologia e o Projeto Enxerga Brasil tem 
todas as condições para tornar este objetivo possível. As 
atitudes que os técnicos e o próprio ministro tomaram 
no encontro de 11 de agosto nos encheram de otimismo 
e de certeza de que estamos entrando num novo patamar 
na história da Saúde Ocular no País”, declarou o presi-
dente do CBO, José Beniz Neto.

Ligados os motores do
PROGRAMA  
ENXERGA BRASIL 
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●● Ensinamentos do passado

Nas últimas décadas, o CBO promoveu várias inicia-
tivas para aprimorar a assistência oftalmológica no Brasil. 
As mais memoráveis foram as campanhas de catarata, que 
aumentaram significativamente o número e a frequência 
deste tipo de cirurgia em todo o País, as campanhas de 
promoção da saúde entre escolares, de criação de centros 
de tratamento da retinopatia diabética, de tratamento 
do diabetes e do glaucoma. Todas elas contaram com a 
participação entusiasmada dos médicos oftalmologistas e 
com a consolidação de parcerias com as várias esferas do 
Poder Público. 

Todas essas iniciativas, foram intercaladas com a reali-
zação de Fóruns Nacionais de Saúde Ocular nos quais os 
avanços, problemas e desafios da assistência oftalmológi-
ca e da saúde ocular eram debatidos com parlamentares 
e autoridades.

A Política Nacional de Atenção em Oftalmologia, 
consubstanciada em portarias variadas que começaram 
a ser emitidas em 2008, trouxe muitos avanços, porém 
depois de mais de uma década, ficou claro seu esgota-
mento e a necessidade de buscar novos caminhos, uma 
vez que as filas para atendimento oftalmológico conti-
nuam a crescer no SUS e a principal causa de deficiência 
visual entre a população brasileira continua a ser a falta 
de óculos. O maior empecilho desta Política Nacional de 
Atenção em Oftalmologia, apontado por especialistas de 
diversas correntes, é o fato que o atendimento oftalmo-
lógico no SUS continua inserido na atenção especializada 
e os pacientes só têm acesso a ele depois de maratonas 
mais ou menos desgastantes em busca de diagnósticos e 
procedimentos nos mecanismos da atenção primária.

Durante a gestão de Milton Ruiz Alves (2013/2015), 
o CBO apresentou ao Ministério da Saúde o projeto do 
Programa Mais Saúde Ocular. A pedra angular do pro-
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jeto era a inserção da Oftalmologia na 
atenção primária, principalmente nos 
Núcleos Ampliados de Saúde da Famí-
lia (NASFs) e em Unidades Básicas de 
Saúde (UBSs) que pudessem fazer parte 
de redes de referência e contrarreferên-
cia. O projeto também previa o uso da 
telemedicina e o treinamento dos mé-
dicos da saúde da família e das UBSs, 
entre várias outras providências. Projeto 
no mesmo sentido foi apresentado ao 
Congresso Nacional pelo então senador 
Romero Jucá. 

“As notórias reviravoltas políticas que 
o Brasil sofreu desde então impediram 
que o projeto, necessariamente complexo 
e que exige significativas adaptações ins-
titucionais e nas diferentes realidades re-
gionais e funcionais, prosperasse. Porém, 
a experiência adquirida pelo CBO em 
todo este processo foi fundamental para 
que o Programa Enxerga Brasil tomasse 
corpo e passe a figurar como parte funda-
mental de uma nova Política Nacional de 
Atenção em Oftalmologia que precisa ser 
gestada”, declarou o vice-presidente do 
CBO, Cristiano Caixeta Umbelino.

●● Pontos Centrais

O projeto do Programa Enxerga Bra-
sil parte do pressuposto já consagrado 
pela experiência dos médicos oftalmolo-
gistas e pela literatura científica de que a 
primeira consulta oftalmológica tem re-
solutividade de aproximadamente 85% 
dos casos. Também leva em considera-
ção a reduzida capacidade das equipes 
de atenção primária de atuar em saúde 
visual na atualidade, a existência de gran-
des filas de espera para o atendimento 
oftalmológico, a dificuldade de acesso 
aos serviços de maior complexidade (di-
ficuldade em obter consultas com subes-
pecialidades, cirurgias, exames etc), a de-
sigualdade na oferta de serviços entre as 
regiões brasileiras, a ausência de gestão 
de demanda e a ausência de priorização 
da demanda (falta de critérios para regu-
lação de acesso aos serviços de oftalmo-
logia, com prioridade para os casos que 
possam prevenir a cegueira).

Participantes da reunião: Da esquerda para a direita –  
Frederico Valadares de Souza Pena, Cristiano Caixeta Umbelino,  

Hiran Gonçalves, Marcelo Queiroga, Dr. Luizinho,  
José Beniz Neto e Milton Ruiz Alves
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Para enfrentar esses desafios, o pro-
grama propõe que seja criada, com a 
participação do CBO e dos médicos of-
talmologistas, uma ação de capacitação e 
desenvolvimento de materiais para apri-
morar a formação as equipes que traba-
lham na atenção primária para aprimorar 
o diagnóstico de doenças oculares e dina-
mizar a triagem e o encaminhamento dos 
pacientes ao atendimento. Ações nesse 
sentido incluiriam o uso da telemedicina 
e a criação e aprimoramento de protoco-
los clínicos relacionados à saúde ocular.

Ponto central do programa é a utiliza-
ção da rede existente de consultórios, clí-
nicas e hospitais públicos e particulares, 
que atualmente apresentam capacidade 
ociosa de atendimento, para a realização 
dos atendimentos encaminhados pelos 
profissionais da atenção básica treinados, 
munidos de protocolos cientificamente 
consistentes. O projeto prevê a criação 
de um código nos mecanismos institu-
cionais de remuneração do SUS para pos-
sibilitar a parceria com todos os médicos 
oftalmologistas que desejem participar 
do programa.

Os públicos-alvo do Programa Enxerga 
Brasil seriam crianças em idade escolar 
que participam do Programa de Saúde na 
Escola (do governo federal) e adultos en-
tre 40 a 49 anos com erros de refração. A 
gestão da demanda priorizará os erros de 
refração e o encaminhamento de pacien-
tes com risco de perda de visão.

“Nossa proposta é realizar cerca de 
cinco milhões de atendimentos além dos 
que já são realizados atualmente pelo 
SUS. Porém, o mais importante do que 
a quantidade, nosso objetivo é mudar a 
qualidade do atendimento oftalmológico 
SUS, criando estruturas ágeis e perma-
nentes que transformem o atendimento 
oftalmológico, diminuam as filas, valo-
rizem a Oftalmologia brasileira e colo-
quem a saúde ocular da população num 
patamar mais elevado”, concluiu o vice-
-presidente do CBO, Cristiano Caixeta 
Umbelino.

Representantes do CBO, o ministro,  
deputados da FPMed e técnicos do ministério



Declarações feitas em 11 de 
agosto após reunião para debater 
Programa Enxerga Brasil

José Beniz Neto
Caros oftalmologistas de todo o Brasil, estamos aqui com 
nosso querido ministro Marcelo Queiroga no lançamento de 
um projeto de atendimento oftalmológico para a população 
brasileira na atenção primária. Viemos hoje ao ministério 
apresentar este projeto que poderá ser feito como piloto e 
futuramente para toda população brasileira, um chamamento 
a todos os oftalmologistas do Brasil para que possam 
participar deste programa.

Marcelo Queiroga
Um prazer receber você e o Cristiano e através de vocês 
abraço a todos os oftalmologistas do Brasil. Nosso objetivo 
é só um: ampliar o acesso qualificado dos brasileiros a uma 
Oftalmologia de qualidade. Sobretudo àqueles que moram 
nas regiões remotas e que estão afastados de uma perspectiva 
assistencial de melhor qualidade. Então, o projeto que foi 
apresentado para mim já está em análise pelas equipes 
técnicas da atenção primária e da atenção especializada à 
saúde. Estarei com vocês em breve no Congresso de Natal e 
quem sabe podemos já lançar o projeto piloto. Queremos, com 
certeza, um Brasil que Enxerga Melhor.

Cristiano Caixeta Umbelino
Ministro, só temos a agradecer toda sua disponibilidade e 
toda sua desenvoltura para abraçar e analisar um projeto 
como este. Sabemos que um projeto desses é muito amplo, 
tem várias posições a serem analisadas, mas sem dúvida 
nenhuma é um projeto que vai abraçar a população brasileira 
e será de acesso a toda comunidade oftalmológica, para todo 
oftalmologista que está em seu consultório e que vai poder 
prestar assistência oftalmológica à população brasileira. 
Muito obrigado!

PROGRAMA ENXERGA BRASIL
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Observa-se um aumento na oferta de 
consultas oftalmológicas a partir de 
2017, representando um incremento de 
11% no número de consultas entre os 
anos de 2015 a 2019.
As consultas oftalmológicas 
representam 9,15% do total de 
consultas oferecidas no SUS, sendo 
a 3° especialidade em número de 
consultas. No entanto, a especialidade 
ainda possui uma das maiores filas de 
espera nos complexos de regulação de 
consulta especializada. 
A regiao Sudeste concentra 56% do 
total de consultas oftalmológicas 
realizadas pelo SUS, seguida a região 
Nordeste (19%), Sul 16%, Centro Oeste 
5% e Norte 4%. Em relação à esfera 
administrativa, 51% das consultas SUS 
são realizadas pela iniciativa privada, 
48,9% administração pública e 0,1 % 
pessoa física.

PROGRAMA ENXERGA BRASIL
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ANÚNCIO



“Percebemos que reclamar sobre atitudes das ope-
radoras de planos de saúde é importante, mas que o 
Médico precisa dar um passo além e fazer propostas 
exequíveis para encaminhar os diferentes conflitos que 
envolvem a saúde suplementar. Por isso, o Conselho 
Brasileiro de Oftalmologia criou seu Escritório de Va-
lor para estabelecer métricas adequadas de qualidade do 
atendimento oftalmológico na saúde suplementar, para 
disseminar entre os médicos oftalmologistas os concei-
tos relacionados com a Medicina Baseada em Valor e 
para a Especialidade assumir papel de protagonista no 
processo de mudança por que passa a assistência médica 
em todos os campos e em todos os países. Este será o 
primeiro passo de um longo processo no qual o CBO 
e a Oftalmologia brasileira confirmam, mais uma vez, 
o pioneirismo, a capacidade de ação e a disponibilidade 
para o diálogo com todos os segmentos envolvidos no 
universo da Saúde.”

Esta é a avaliação do presidente do CBO, José Be-
niz Neto, sobre a mais recente iniciativa da entidade 
que, em conjunto com instituições e empesas ligadas ao 
processo de renovação da assistência médica, criou seu 
Escritório de Valor para centralizar as discussões e reso-
luções ligadas a novas formas de remuneração dos ho-
norários médicos e as novas formas de relacionamento 
com seguradoras, operadoras de planos de saúde e co-
operativas médicas, bem como para promover cursos e 
debates sobre temas relacionados. A iniciativa está sen-

do coordenada pelo vice-presidente do CBO, Cristiano 
Caixeta Umbelino e pelo coordenador da Comissão de 
Saúde Suplementar e SUS (CSS.S) entidade, Frederico 
Valadares de Souza Pena.

●● Fee for service, capitation, bundle... o que 
vem por aí?

A discussão sobre formas de remuneração da assis-
tência médica não é nova, mas vem ganhando contornos 
cada vez mais urgentes. Enquanto as fontes pagadoras 
alegam a inviabilidade da continuidade do pagamento 
por serviço (fee for service), os médicos exprimem des-
confiança diante de propostas de mudanças, alegando 
que são fundamentalmente artifícios para reduzir hono-
rários médicos. Uma das últimas demonstrações deste 
conflito conceitual e remuneratório teve como palco 
introdução do sistema capitation no Distrito Federal 
(veja matéria na página 15).

Entretanto, o CBO já vem se preocupando com o 
tema há algum tempo. A tentativa de introdução de pa-
cotes de exames e procedimentos oftalmológicos, ocor-
rida há cerca de cinco anos em Minas Gerais, fez com 
que a entidade passasse a dedicar mais atenção para os 
métodos de remuneração na saúde suplementar, sempre 
tendo como objetivos a valorização do médico e a defe-
sa da melhor assistência ao paciente.

ESCRITÓRIO DE VALOR: 
o mais novo desafio do CBO

ESCRITÓRIO DE VALOR
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Em 08 de maio de 2021 a preocupação da entida-
de resultou na realização do I Simpósio CBO/SBAO 
– Mercado de Trabalho em Oftalmologia, que reuniu 
especialistas de diferentes setores da assistência médi-
ca e da saúde suplementar (evento disponível no site 
Simpósio: Mercado de Trabalho na oftalmologia – iwe-
ventos.com.br). Neste simpósio, ficou claro que apenas 
o diálogo entre as partes envolvidas poderia gerar so-
luções satisfatórias que, por sua vez, requerem tempo, 
disposição e flexibilidade de todos os atores. Foi tam-
bém por conta deste simpósio que o CBO estreitou os 
laços com o Instituto Brasileiro Instituto Brasileiro de 
Valor em Saúde (IBRAVS), entidade sem fins lucrati-
vos fundada por profissionais de diversas organizações 
da cadeia produtiva do setor de saúde que tem como 
objetivo a transformação do sistema de saúde brasilei-
ro incentivando a prestação assistencial fundamentada 
em entrega de valor (veja entrevista com o presidente 
do instituto, César Luís Lacerda Abicalaffe, na página 
12) e com a 2iM uma plataforma que há 10 anos analisa 
indicadores de qualidade e métricas de Valor em Saú-
de, que ajudam organizações de saúde a implementar 
modelos assistenciais sustentáveis.

●● Escritório de Valor

A luta contra a implantação do sistema capitation 
no Distrito Federal e as negociações com o IBRAVS 
resultaram na criação do Escritório de Valor do CBO, 
para estudar, elaborar e apresentar propostas de re-
muneração baseadas em VBHC (Value-Based Health 
Care ou Saúde Baseada em Valor em tradução mais ou 
menos literal). 

O conceito de VBHC foi proposto em 2006 por 
Michael Porter, economista da Escola de Negócios 
de Harvard, que introduziu a ideia de que os sistemas 
de saúde devem focar em entregar o melhor resultado 
em saúde com a melhor experiência para a pessoa, seja 
numa simples consulta seja numa internação hospita-
lar. Modelos baseados no conceito de VBHC preve-
em remuneração variável, proporcional à qualidade do 
atendimento realizado. 

“O Escritório de Valor do CBO vai reunir colegas 
com nível de informação sobre o assunto e debater 
metodologias de valor, métricas de avaliação e toda 
uma sistemática que resultará na valorização do médi-
co e na melhoria substancial da assistência prestada”, 
declarou um dos coordenadores do projeto, Cristiano 
Caixeta Umbelino.

Caixeta explicou que a Academia Americana de 
Oftalmologia tem um programa semelhante há mais 

ESCRITÓRIO DE VALOR

A Medicina está mudando, os médicos 

precisam mudar com ela e serem 

protagonistas da mudança
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de 15 anos, denominado Iris, que avalia o desfecho do 
atendimento oftalmológico e cujos resultados servem 
de base para a classificação dos médicos. Afirma que a 
intenção não é fazer uma medicina mais cara ou mais 
econômica, mas sim uma medicina que estabeleça des-
fechos mais adequados para o paciente através do pla-
nejamento inteligente de custos e procedimentos.

O Escritório de Valor do CBO vai trabalhar em es-
treita vinculação com as sociedades temáticas filiadas, 
com os órgãos reguladores como a Agência Nacional de 
Saúde Suplementar (ANS) e Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (ANVISA) e junto as entidades repre-
sentativas das seguradoras, operadoras de planos de saú-
de e cooperativas médicas. A elaboração de protocolos, 
avaliações de desfechos, modelos de cuidados também 
estará no radar do escritório, não como mecanismos para 
tolher a ação do médico, mas como sistemáticas para im-
pulsionar negociações produtivas entre os prestadores, 
fontes pagadoras, órgãos fiscalizadores tendo a atenção 
voltada, principalmente, no cuidado ao paciente.

A partir da avaliação da cadeia global da atenção 
médica, vai haver a definição de métricas que vão de-
terminar a utilização de um modelo pré-estabelecido, 
o programa MSI 2iM, ferramenta que é operada atu-
almente por 35% dos hospitais da Associação Nacio-
nal de Hospitais Privados (ANAHP), com mais de 
40.000 médicos avaliados e 150 indicadores de mode-
lação para várias áreas.

●● Curso 

O Escritório de Valor do CBO também vai ministrar 
um curso à distância (EAD) chancelado pelo IBRAVS 
com seis módulos no qual serão abordados os prin-
cípios básicos do VBHC, sistemáticas para colocar o 
paciente no centro do cuidado em saúde, economia 
em saúde, modelos de VBHC e sua implementação, 
acordos baseados em valor (Value Based Agreements) e 
modelos de remuneração orientados por valor. O curso 
terá uma vertente fortemente voltada para a Oftalmo-
logia e os procedimentos oftalmológicos. 

“A Medicina está mudando, os médicos precisam 
mudar com ela e serem protagonistas da mudança. Até 
hoje sempre fomos espectadores de mudanças feitas em 
outros segmentos da saúde. O CBO, com seu Escritório 
de Valor, quer criar condições para alterar esta situação 
e tornar o médico artífice da valorização de seu traba-
lho e do estreitamento da relação médico-paciente. Sa-
bemos que será um longo processo, mas como diz o 
lugar comum, toda caminhada começa com o primeiro 
passo e este o CBO e a Oftalmologia brasileira acabam 
de dar”, concluiu o Vice-presidente Cristiano Caixeta.

ESCRITÓRIO DE VALOR
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● JORNAL OFTALMOLÓGICO JOTA ZERO: A 
maioria dos médicos vê com certo desconforto 
esta noção de Medicina Baseada em valor. Estão 
corretos nessa percepção?
◉ CÉSAR LUIZ LACERDA ABICALAFFE: É uma dis-
cussão que ocorre em todo mundo. A saúde vive um 
processo de custos exponencialmente crescentes, muito 
acima da inflação. Isto acontece em países onde a medi-
cina é socializada, como na Europa, e em países onde ela 
é mais mercantilizada, como nos EUA. Mas o processo 
é mais complexo porque não envolve somente aumen-
to de custos, mas variações muito grandes no desfecho, 
no resultado das ações de saúde, mesmo dentro de um 
mesmo país ou dentro de um serviço. O conceito de 
Medicina Baseada em Valor discute muito a relação da 
qualidade técnica, do desfecho que é importante para o 
paciente e a relação disto tudo com os custos para con-
seguir o melhor para o paciente. A questão principal é 
exatamente esta: como consigo entregar o melhor re-
sultado, que é importante para o paciente, sem que isto 
impacte excessivamente nos custos da saúde. Sou médi-
co, mas também sou economista da saúde. Não posso 
olhar apenas para o desfecho sem considerar o custo. 
Seria como ter uma carroça sem cavalo para puxar. A ló-
gica que existe hoje do pagamento dos honorários mé-
dicos, onde a remuneração é feita pelo serviço prestado, 
é perversa para a qualidade, pois a tendência é buscar a 
produção e a complexidade do serviço, sem focar muito 
nas necessidades do paciente. O modelo fee for service 

não recompensa os serviços de prevenção e promoção 
da saúde, recompensa só a alta complexidade. Se eu que-
ro promover em saúde, tenho que repensar o modelo de 
remuneração médica. Talvez aí esteja a grande preocu-
pação de grande parte dos médicos. Entretanto, o que 
se discute não é simplesmente jogar fora o fee for service, 
mas criar formas híbridas de remuneração, nas quais o 
médico seja valorizado não apenas pela produção, mas 
também pelo resultado que ele está entregando ao pa-
ciente. É uma lógica diferente da que tem se praticado 
no Brasil e em boa parte dos países do mundo. Entendo 
a preocupação do médico, mas ele necessariamente não 
vai ganhar menos, mas a remuneração vai ser diferente. 
No modelo de pagamento por procedimento, todo o 
risco da eficiência do sistema, da performance fica com 
quem paga. A grande tendência desses modelos híbri-
dos de remuneração é transferir parte do risco para o 
prestador de serviço. Risco da eficiência, de prestar um 
bom serviço e não o risco atuarial. O que todos devem 
ter em mente é que as mudanças estão acontecendo em 
todo mundo e não só no Brasil ou com o seu plano de 
saúde.

● JOTA ZERO: De certa forma, todos falam em 
colocar o paciente no centro da atenção em 
saúde. Então o que temos efetivamente de novo 
na Saúde Baseada em Valor?
◉ ABICALAFFE: Muda a lógica. O foco não é mais o 
ato médico, a consulta médica, o exame médico, o foco 
passa a ser o que o médico está fazendo pelo paciente? 

Medicina baseada em valor não é 
ameaça e pode ser oportunidade

César Luiz Lacerda Abicalaffe é médico pediatra de formação. 
Possui mestrado em Economia da Saúde e atualmente é 
presidente do Instituto Brasileiro de Valor em Saúde (IBRAVS) 
e CEO da empresa 2iM, que que desenvolve projetos na área 
da Saúde Baseada em Valor. Nesta entrevista, fala sobre 
os principais conceitos que envolvem sua atividade e da 
importância histórica da criação do Escritório de Valor do CBO.
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Ele está saindo do consultório e está conseguindo com-
prar o medicamento? Ele está conseguindo seguir a 
orientação que foi estabelecida? Como está a aderência 
ao tratamento estabelecido? Como está sendo o resul-
tado? Os desfechos que são importantes para ele estão 
sendo obtidos? O médico, quase sempre, é altruísta por 
natureza e quer prestar um bom serviço. Só que isso não 
pode ser feito sem olhar para os custos, que precisam 
ser contemplados na equação. Este é o grande nó da 
questão.

● JOTA ZERO: Fale um pouco sobre o IBRAVS e a 
iM2
◉ ABICALAFFE: O IBRAVS foi fundado em 2018, 
justamente diante deste movimento de transformação 
da Medicina. Antes tivemos um fórum médico de dis-
cussão envolvendo hospitais, prestadores, pagadores, 
indústria e a discussão era: como conseguir trazer este 
conceito para o Brasil de forma que alinhe os interesses 
de todos os atores. Como alinhar este conceito? Como 
colocar em prática e não apenas pegar algo que é feito 
em outro país e trazer para cá? Não dá, nosso sistema 
tem muitas peculiaridades. Então, o IBRAVS nasceu 
para isso, para alinhar esses conceitos. Já estamos fazen-
do isso, estamos fazendo um rol com boas práticas. A 
2iM, por sua vez, surgiu porque percebi que o sistema 
de saúde carece de boas métricas. Antes de discutir pa-
gamentos, valor, tenho que discutir o que meço e como 
meço. A saúde em nosso País é muito fragmentada: 
tenho o consultório médico, tenho o laboratório, tenho 
a farmácia, tenho o hospital e tudo isso não é integrado. 
A 2iM começou focada na performance médica dentro 
dos hospitais, hoje temos mais de 40 mil médicos ava-
liados por nossa metodologia, perto de uma centena de 
hospitais e várias operadoras. 

● JOTA ZERO: Onde o CBO entra?
◉ ABICALAFFE: Muitas operadoras nos procuraram. 
Agora, o que acontece com o CBO é fantástico, pois 
é uma entidade médica que está preocupada com 
o conceito de valor em Saúde. Estamos discutindo 
também com médicos da área de Diabetes, Cirurgia e 
Ortopedia, mas o grupo da Oftalmologia foi muito mais 
rápido e praticamente já construímos o escritório de 
valor. Quando a demanda apareceu, a questão principal 
era a remuneração por capitation, mas logo ficou claro 
que a discussão precisa ser muito mais ampla, a questão 
é inserir valor em saúde e, para isso, o primeiro passo 
é entender. Os oftalmologistas vão nos dizer o que é 

importante medir e vamos dar a assessoria, a mentoria 
para implantar o processo na parte de treinamento e 
capacitação.

● JOTA ZERO: Trace um esquema do trabalho a 
ser desenvolvido
◉ ABICALAFFE: Vamos ter duas principais áreas de 
atuação: a primeira na formação profissional, onde va-
mos fazer cursos virtuais com conteúdo programático 
em escala, desde o básico até os conceitos mais profun-
dos. Isto vai ser disponibilizado para os colegas. Já es-
tamos fechando a programação e as gravações começam 
em breve. Do lado prático, a ideia é discutir os modelos 
de remuneração médica; o capitation sozinho não é bom 
para o sistema, mas pode ser adaptado ao conceito de 
valor em saúde com a criação de métricas variáveis de 
valor que reduzam seus efeitos nocivos. Onde entra o 
Escritório de Valor do CBO? Exatamente na defini-
ção das métricas. O médico especialista é que vai dizer 
o que é importante, quais são os indicadores de valor 
dessa condição clínica nesse modelo de atendimento. 
A partir da definição das métricas, a ideia é disponi-
bilizá-las para o mercado, para os serviços para que as 
pessoas utilizem já de forma definida. O grande apelo 
do trabalho do CBO é que vai partir da área médica a 
definição do que é importante e não vamos deixar esta 
definição somente para os pagadores. O médico fica 
muito como espectador e chegou a hora de ser prota-
gonista. Ele que tem que definir o que importante para 
o paciente, ele tem que participar da discussão. O Es-
critório de Valor do CBO será um grande laboratório 
para testarmos isso.

● JOTA ZERO: Palavras finais?
◉ ABICALAFFE: Entendo a preocupação dos médicos, 
que pensam que este tipo de trabalho é voltado para 
grandes clínicas e hospitais, mas não é nada disso. É um 
projeto que consegue olhar para o paciente, esteja ele 
num grande hospital oftalmológico ou num consultório 
individual. O médico deve ficar preocupado e motiva-
do a estudar e com isso reduzir as resistências. Obvia-
mente vamos quebrar algumas questões em função do 
paradigma que vivemos hoje, quando mudamos de um 
modelo para outro, vamos sentir uma mudança, mas a 
ideia é desmitificar este conceito e mostrar que a Saúde 
Baseada em Valor não é uma ameaça ao médico, é uma 
oportunidade e incentivo para ele fazer a boa Medicina, 
que ele jurou fazer na solenidade de sua formatura.
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ANÚNCIO



Depois das apresentações e solenidades de praxe, a 
primeira palestra da audiência foi feita pelo 2º tesourei-
ro do Conselho Federal de Medicina (CFM), Salomão 
Rodrigues Filho, que apontou os pilares do sistema de 
saúde suplementar no Brasil: o consumidor, que na ver-
dade é o financiador, paciente ou empresa; o médico ou 
prestador de serviço e as operadoras e seguradoras, tendo 
como ente harmonizador a Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS). Relatou a elevada insatisfação dos 
médicos com as operadoras por conta da interferência 
na autonomia, baixa remuneração, glosas injustifica-
das, insegurança contratual e não cumprimento da Lei 
13.003/14, que trata da obrigatoriedade de contratos es-

critos entre as operadoras e seus prestadores de serviço. 
Terminou sua exposição com recomendações do CFM 
entre as quais a elaboração de protocolos, adoção do 
prontuário eletrônico e maior diálogo entre as partes.

Depois disso, a deputada (e também médica oftalmo-
logista) Carla Dickson (PROS/RN) fez uma rápida in-
tervenção colocando-se à disposição das entidades médi-
cas para ações de valorização da profissão e da saúde. Em 
seguida, o presidente do CBO, José Beniz Nero, fez sua 
exposição enfatizando a problemática da adoção do sis-
tema de capitation por parte de algumas operadoras para 
a remuneração de médicos oftalmologistas (veja a íntegra 
da intervenção do presidente do CBO na página 21).

CAPITATION NÃO!

Aspecto da Audiência Pública

Em 01 de julho, a Comissão Seguridade Social e Família (CSSF) da Câmara dos Deputados promoveu uma 
audiência pública para discutir modelos de remuneração do trabalho médico na saúde suplementar.  

O evento foi convocado por solicitação do deputado e médico oftalmologista Hiran Gonçalves (PP/RR).  
Embora, os debates da audiência tenham abordado vários aspectos e temas ligados ao sistema de saúde 

suplementar no Brasil, teve como fato gerador a mobilização realizada pelo Conselho Brasileiro de Oftalmologia 
(CBO) entre os médicos da Especialidade para tentar barrar a adoção do sistema de remuneração por  

capitation por parte de operadoras em todo o Brasil e reverter a adoção deste método de  
pagamento de procedimentos oftalmológicos em vigor no Distrito Federal.

AUDIÊNCIA PÚBLICA
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Florisval Meinão, membro do conselho dire-
tivo de Defesa Profissional da Associação Mé-
dica Brasileira (AMB), descreveu aspectos do 
atual cenário da saúde no Brasil, enfatizando os 
custos crescentes, o envelhecimento da popu-
lação e a eclosão da pandemia de COVID-19. 
Também ressaltou o arcabouço jurídico existen-
te e as dificuldades que os médicos e suas enti-
dades enfrentam para que as leis sejam cumpri-
das, dada a grande disparidade de poder entre 
as partes envolvidas. Os mesmos argumentos, 
sob ópticas e ênfases diferentes, foram aponta-
dos pelo vice-presidente da Federação Nacional 
dos Médicos (FENAM), Otto Baptista e pelo 
escritor, advogado e assessor jurídico da Socie-
dade Mineira de Oftalmologia (SMO), Valério 
Augusto Ribeiro.

Já o diretor de Desenvolvimento Setorial da 
ANS, César Brenha Rocha Serra ressaltou que 
o objetivo da agência é tentar conciliar os inte-
resses conflitantes para que o resultado benefi-
cie sobretudo o paciente e que, no sistema da 
saúde suplementar, todas as partes são interde-
pendentes e, portanto, é contraproducente um 
segmento procurar eliminar o outro. Explicou 
que a ANS não tem poder para interferir nas 
negociações entre operadoras, seguradoras e 
prestadores. A agência, segundo ele, atua princi-
palmente através de resoluções normativas, das 
quais ressaltou as que estabelecem elementos 
mínimos, condutas vedadas, índice de reajuste 
aos prestadores e a substituição dos prestadores 
não hospitalares, a chamada regra de 1 por 1, 
segundo a qual um prestador só pode ser subs-
tituído se a operadora garantir o atendimento 
com outro ou outros prestadores capazes de re-
alizar atendimento semelhante.

Rocha Serra fez uma listagem dos modelos 
de remuneração mais conhecidos para remune-
ração dos serviços médicos (veja matéria na pá-
gina 25) e afirmou que não existe vedação legal 
à adoção de qualquer modelo. Afirmou também 
que a agência acompanha o debate com bastante 
interesse e anunciou a realização de um seminá-
rio virtual sobre o tema para as próximas sema-
nas, além da retomada das atividades da Câmara 
Técnica de Contratualização e Relacionamento 
com Prestadores (Catec). Concluiu sua palestra 
afirmando que não existe solução única para a 
questão da remuneração dos serviços médicos e 
que toda discussão deve ter como ponto central 
o paciente.

Deputada Carla Dickson

César Brenha Rocha Serra

Otto Baptista

Renato Feire Casarotti
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●● A visão das operadoras

O presidente da Associação Brasileira de Planos de 
Saúde (ABRAMGE), Renato Feire Casarotti, declarou 
que a sustentabilidade financeira do setor é tão frágil 
quanto a da Previdência Social. Lembrou que, de 2010 
até agora, 336 operadoras fecharam ou foram incorpo-
radas a outras de maior porte, o que representou enco-
lhimento de 32% do número de empresas. Por sua vez, 
a diretora executiva da Federação Nacional de Saúde 
Suplementar (FENASAÚDE), Vera Valente, informou 
que 56% das operadoras são de pequeno porte, que o 
setor é bastante regulado e que enfrenta os grandes de-
safios do aumento de prevalência de doenças crônicas, 
aumento da expectativa de vida, incorporação de novas 
tecnologias, judicialização e descoordenação do cuidado. 
Segundo ela, os desperdícios e fraudes, favorecidos pelo 
sistema fee for service, equivalem a 19,1% do faturamen-
to global do segmento. Como exemplo do que conside-
ra desperdício, informou que em São Paulo existem seis 

vezes mais aparelhos de ressonância magnética do que 
na Europa inteira.

Os representantes das duas entidades das operadoras 
argumentaram que a busca de novos modelos de remu-
neração dos prestadores é uma tendência mundial. Para 
eles, o número de beneficiários dos planos de saúde vem 
se reduzindo ano a ano e a atual reversão desta tendên-
cia, causada pela pandemia, não deve perdurar, o que 
vem complicar ainda mais a equação de harmonizar os 
interesses dos vários protagonistas do sistema. Avalia-
ram que as operadoras têm três grandes objetivos, todos 
eles legítimos: reduzir o custo per capita, melhorar os 
desfechos clínicos e melhorar a experiência do paciente. 
Ambos concluíram as respectivas apresentações enalte-
cendo o diálogo como a forma para superar dificuldades 
e desafios da saúde suplementar no Brasil, diálogo este 
que, na opinião deles, não pode excluir a busca por novos 
modelos de remuneração dos serviços prestados.

Pronunciamento do 
presidente do CBO

José Beniz Neto entrega o 
abaixo assinado contra o 

capitation aos deputados
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O vice-presidente do CBO,  
Cristiano Caixeta Umbelino, mostra o abaixo assinado

Frederico Valadares de Souza Pena Presidente da CSSF, deputado Luiz Antônio Teixeira Júnior

AUDIÊNCIA PÚBLICA

Números apresentados pelos  
representantes das operadoras

2014 2019 Variação

Número de Beneficiários 50.444.761 47.080.817 -6,7%

Quantidade de Exames 712.059.377 916.537.839 +28,7%

Quantidade de Terapias 56.407.477 72.051.896 +27,7%

Quantidade de Internações 7.584.670 8.639.578 +13,9%

●● Debates

A audiência pública terminou com a participa-
ção de vários parlamentares, médicos e especia-
listas em saúde suplementar. Dessas intervenções 
ficou, mais uma vez, evidente a necessidade e a dis-
posição para a continuidade da busca de soluções 
e a atitude de operadoras de imporem o sistema de 
capitation foi duramente criticada como exemplo 
da antítese do diálogo que todos os lados alegam 
privilegiar.

Mesmo nos momentos mais incisivos da au
diência, todos seus participantes ressaltaram a 
importância e a disposição para o diálogo como a 
melhor forma para a busca de soluções apropriadas 
que harmonizem, da melhor forma possível, 
interesses diferenciados que têm como objetivo 
final e maior o melhor atendimento ao paciente. 
Como resultado do encontro, ficou patente que 
o caminho para encontrar tais soluções é longo 
e difícil e que a maioria dos médicos considera 
o sistema capitation uma imposição unilateral 
de operadoras, prejudicial ao bom exercício da 
Medicina e à saúde do paciente.

Os resultados da audiência pública de 1 de julho 
farão parte dos trabalhos da Comissão Especial 
para retomar o debate sobre mudanças na Lei 
dos Planos de Saúde que a própria Câmara dos 
Deputados instalou dias depois (veja matéria na 
página 24).

O vídeo dessa audiência pública  
pode ser acessado no site 

https://www.camara.leg.br/ 
evento-legislativo/61961
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AUDIÊNCIA PÚBLICA

Em nome do Conselho Brasileiro de Oftalmolo-
gia, saúdo a todos que acompanham esta Audi-
ência Pública. Esta é a Casa do Povo, aqui repre-

sentado pelos parlamentares que auscultam as falas dos 
diversos setores da sociedade. O salutar e necessário 
confronto de ideias precede o desenvolvimento das leis 
e essas evoluem dos conflitos naturais de uma sociedade 
complexa, buscando o equilíbrio de forças que aponte 
para o benefício da maioria da nossa população. Os sis-
temas de saúde de todos os países do mundo estão em 
permanente revisão dos seus mecanismos operacionais, 
para honrar seus preceitos fundamentais. Nesta casa, 
estão hoje representados importantes agentes que in-
tegram as ações de assistência à saúde dos brasileiros, 
mais especificamente daqueles que aderiram ao Sistema 
de Saúde Suplementar, que hoje atende 48,2 milhões de 
usuários. Foi exatamente por enxergarmos no sistema 
de Capitation um risco iminente para esses cidadãos, 

que realizamos uma consulta pública junto a todos os 
oftalmologistas do País, resultando em 14 mil assinaturas 
no abaixo-assinado que ora entregamos a esta comissão.

A gravidade deste assunto alertou os conselhos re-
gionais, CFM, AMB, entre outras entidades do setor, 
presentes neste evento. Há cinco décadas surgiram os 
primeiros sistemas de intermediação do atendimento 
de saúde privado, que gradativamente se constituiu no 
segundo maior mercado de saúde suplementar do mun-
do, financiado pelas empresas e famílias do nosso País. 
Dentre os marcos importantes desta história, destaca-se 
o surgimento da ANS em 1998, que vem cumprindo sua 
missão institucional, com esforços regulatórios centra-
dos na busca do equilíbrio entre operadoras e presta-
dores, visando o melhor para o usuário, elemento mais 
hipossuficiente desta cadeia, que hoje movimenta  
R$ 250 bilhões por ano, empregando cerca de 3,6 mi-
lhões de pessoas.

Pronunciamento do 
PRESIDENTE DO CBO
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O temor sobre os nefastos efeitos do Capitation não 
deriva de conjecturas teóricas. Os fartos registros his-
tóricos da insatisfação e dos efeitos deletérios para a 
saúde dos pacientes norte-americanos ecoaram através 
dos veículos de comunicação daquele país e chegaram às 
casas legislativas estaduais e federais, onde medidas le-
gais criaram barreiras a tal modalidade de contratação de 
serviço médico nas últimas décadas do Século XX. Em 
síntese, a sociedade da maior economia do mundo en-
tendeu que o pagamento fixo por mês, por grupo popu-
lacional, desencadeou o perverso prêmio por um “não 
fazer”. Administradores passaram a restringir exames e 
terapias mais custosas, protelar tratamentos de doenças 
em fases iniciais, retardar agendamentos de exames de 
rotina e interferir nas condutas médicas e na nobre rela-
ção médico/paciente, alicerce da Medicina. Em poucas 
palavras, a comemorada redução dos custos assistenciais 
no primeiro momento, seguiu-se pela degradação dos 
cuidados em saúde, com consequentes perdas intangí-
veis por aumento de morbidade e mortalidade. 

Esta tentativa frustrada de reduzir os custos em saúde 
se tornou objeto de estudo por diversos grupos de eco-
nomistas especializados e novos modelos seguem sendo 
testados até os dias atuais, para substituir o Capitation, 
um dos principais atores do “Managed Care”, veemente-
mente rejeitado nos Estados Unidos da América.

A complexidade do tema “financiamento e remune-
ração em saúde” tem sido objeto de estudo interdisci-
plinar entre economistas, administradores, advogados, 
médicos e demais profissionais da assistência que, de 
forma consensual, concluíram que a simples ideia de 
fixar um preço fixo per capita por período desencadeia 
inúmeras distorções e estímulos, com impacto negati-
vo na qualidade assistencial. O consenso que há hoje 
entre estudiosos do setor, indica que focar somente na 
redução do custo, sem medir os desfechos clínicos ou a 
satisfação dos pacientes é algo a ser evitado. Sobre essas 
premissas, Michael Porter e outros estudiosos desen-
volveram o conceito da Assistência em Saúde Baseada 
em Valor (Value Based Health Care - ou VHBC), que 
norteia as buscas por melhores práticas remuneratórias 
nos centros mais desenvolvidos do mundo. No Brasil, a 
ANS tem se dedicado ao tema desde 2016, tendo lan-
çado em 2019 o Guia para Remuneração Baseado em 
Valor. Neste importante guia, o Capitation ganha desta-
que por suas limitações e efeitos adversos. 

A finitude dos recursos financeiros de uma sociedade 
nos motiva a juntos encontrar métodos para evitar des-
perdícios, para que possamos atender o maior número 
de pacientes com resolutividade. Nos últimos 20 anos, 
o CBO não poupou esforços no desenvolvimento de 
diretrizes embasadas nas melhores condutas estabeleci-
das em consensos científicos nacionais e internacionais. 

Por percebermos a dificuldade das operadoras em lidar 
com os meandros da Especialidade, criamos um Manual 
de Ajuste de Condutas que facilita o processo de au-
ditoria por parte dessas empresas, ao listar claramente 
os critérios para indicação de exames e cirurgias oftal-
mológicas. Este Manual é baseado em Leis, Resoluções, 
Pareceres, Protocolos e Planilhas de custos que regem 
a prestação de serviços médicos na Oftalmologia. O 
CBO conta com uma Comissão de Saúde Suplementar 
e SUS, empenhada em reduzir as assimetrias de infor-
mação e tornar o mais transparente possível o relacio-
namento entre oftalmologistas e planos de saúde. Zelar 
pela saúde ocular da população é a nossa missão e, para 
que isso ocorra, os recursos devem ser alocados de for-
ma criteriosa. Dirijo-me aos representantes das opera-
doras de planos de saúde para enfatizar que seguimos 
empenhados na busca de soluções através do diálogo, 
certos de que o sistema evoluirá quanto mais houver 
transparência de dados e ênfase no interesse da nossa 
razão de ser: o paciente.

Feito este preâmbulo, vamos ao fato que motivou 
esta audiência: a comunidade oftalmológica de Brasí-
lia foi surpreendida há seis meses por um acordo entre 
uma seguradora e uma grande empresa Oftalmológica, 
constituída através da fusão e aquisição de clínicas em 
todo o país, em um Projeto do Grupo Pátria de Private 
Equity. Neste acordo, 95% dos beneficiários da segura-
dora passaram a ter assistência oftalmológica prestada 
exclusivamente nas clínicas pertencentes àquele grupo, 
mediante um contrato de Capitation (pagamento fixo 
por mês por cada paciente da carteira). Sumariamente, 
milhares de pacientes se viram impossibilitados de pros-
seguir tratamentos com médicos que atuam há décadas 
como credenciados daquela seguradora. A Sociedade 
Brasiliense de Oftalmologia, representada por seu presi-
dente Francisco Porfirio, se reportou ao CBO em busca 
de apoio para reverter esta prática que, não obstante não 
constituir uma ilegalidade, fere diretamente os princí-
pios da boa fé, da livre concorrência e reduz a liberdade 
de escolha do paciente.

Imediatamente procuramos as partes envolvidas nes-
te acordo operacional para demonstrar nossas apreen-
sões, em vista do reconhecido histórico de desaprova-
ção deste modelo em outros países. 

Por parte dos proponentes deste modelo, alega-se 
a necessidade da redução dos custos assistenciais, para 
redução da sinistralidade e, consequentemente, a pre-
servação das margens de lucro. Argumenta-se que o 
modelo atual de remuneração induz ao uso excessivo 
de recursos diagnósticos e terapêuticos, pois empresas e 
profissionais recebem mais quando executam mais ser-
viços, no sistema tradicional fee for service. Ao recorrer-
mos à literatura consagrada sobre o tema, observamos 
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que há uma compreensão diferenciada quanto ao mes-
mo fenômeno:

Thomas H. Rice, do Departamento de Economia 
da UCLA, afirma que a qualidade é estimulada nesse 
modelo, pois os médicos não têm incentivos para reter 
serviços.

Rochaix defende que a “continuidade do cuidado e a 
liberdade de escolha pelo paciente, ambas as caracterís-
ticas clássicas da política de qualidade, são aumentadas 
sob o regime de “Pagamento por Serviço”.

Folland salienta a relação entre qualidade e a con-
tinuidade do cuidado e afirma que a assimetria de in-
formação é reduzida quando há uma relação duradoura 
entre médico e paciente, pois o profissional é encora-
jado a fazer encaminhamentos e definir condutas sem 
pressões restritivas. 

As críticas ao modelo Capitation também estão pre-
sentes na obra de autores, como é o caso do professor 
César Abicalafe que, em texto de 2015, afirma: “O Ca-
pitation cria incentivos para uso de recursos apenas mí-
nimos no cuidado do paciente, ao invés de buscar cada 
vez mais níveis superiores de qualidade. Isso afeta, além 
de aspectos como a atualização tecnológica e mesmo a 
manutenção preventiva de equipamentos, o investimento 
em recursos intangíveis, como tempo disponibilizado ao 
paciente, habilidade e desejo de ouvir e o esforço mental 
despendido no caso.”

Este debate sobre estímulos positivos ou negativos à 
qualidade do atendimento médico é totalmente desco-
nhecido ao paciente. Enquanto as mensalidades seguem 
sendo reajustadas ano a ano, pouco ou nenhum reajuste 
é repassado àqueles que executam o atendimento e novas 
imposições em contratos leoninos ameaçam quem lhes 
assiste. O que será que o usuário do sistema pensaria 
se estas informações lhe fossem ofertadas com transpa-
rência, para que ele emita sua opinião sobre qual siste-
ma tem maior chance de lhe permitir acesso ao melhor 
atendimento? 

Cabe também relembrar o contexto em que se lan-
çou este projeto: Em meio à Pandemia Covid-19, que 
restringiu intensamente a busca por cuidados de saúde 
eletivos e fez despencar os custos assistenciais no ano 
de 2020, os lucros recordes das operadoras de saúde fo-
ram amplamente noticiados através de manchetes em 
inúmeros veículos de comunicação, com aumento entre 
65 a 98% do lucro líquido em relação ao ano anterior. 
Na outra ponta, médicos e instituições de saúde, já sob 
o impacto de importante redução de faturamento, rece-
beram notificações informando o inevitável redirecio-
namento de uma parcela dos seus pacientes fidelizados. 
Pergunto: Quem está ganhando com isto?

O crescimento do mercado de saúde atrai o interes-
se de grandes grupos empresariais e financeiros que, ao 
aportarem capital, são capazes de acelerar o desenvolvi-
mento do setor, porém nem sempre conciliando valores 
imprescindíveis para o bom funcionamento do sistema 
no longo prazo. Não se trata de questionar o legitimo 
objetivo da busca do lucro em uma sociedade de livre 
mercado, mas sim de sinalizar que algumas estratégias 
para ganhos no curto prazo podem causar danos irrepa-
ráveis à saúde das pessoas. 

O CBO preza pela livre concorrência entre os oftal-
mologistas e defende que sejam idealmente avaliados 
pelos pacientes que buscam os seus cuidados, na me-
dida em que uma relação médico/paciente duradoura 
permite aferir a satisfação dos mesmos no tempo e con-
tribuir para uma maior resolutividade. Reconhecemos 
também que temos um papel a desempenhar na criação 
de um sistema que permita a comparação objetiva en-
tre médicos e serviços oftalmológicos, à luz dos princí-
pios da Remuneração baseada em Valor (VBHC). Para 
tanto, foi estabelecido recentemente um departamento 
no CBO para desenvolver uma plataforma de troca de 
informação onde os critérios técnicos objetivos (indi-
cadores) e a análise subjetiva da satisfação do paciente 
possam servir como métricas de qualidade, a ser correla-
cionada ao custo da prestação daquele serviço. Esta tem 
sido a linha de desenvolvimento desta área nos princi-
pais mercados do mundo, que já provaram a ineficiência 
de algumas experiências, como o Capitation. 

Para avançarmos no rumo certo, precisamos inter-
romper os retrocessos. A exclusão forçosa de presta-
dores de serviços baseada exclusivamente no critério do 
preço é o oposto do que hoje se preconiza e colidirá 
com o interesse dos pacientes, que desejam qualidade 
nos serviços médicos. Enquanto não temos um novo 
modelo, estamos convictos que os mecanismos de audi-
toria técnica já consagrados, continuam sendo eficientes 
para corrigir eventuais práticas inadequadas. Seguimos 
com nossas portas abertas para toda e qualquer empresa 
de saúde que necessite dos esclarecimentos quanto aos 
fundamentos técnicos da prática oftalmológica.

Em nome do Conselho Brasileiro de Oftalmologia 
agradeço aos Deputados aqui presentes, em especial aos 
Deputados Hiran Gonçalves e Dr. Luizinho, que junto 
com a Frente Parlamentar da Medicina trabalham incan-
savelmente para que os brasileiros tenham um sistema 
de saúde eficiente e transparente.

Somos gratos pela oportunidade de estar nesta hon-
rada Comissão de Seguridade Social e Família da Câ-
mara dos Deputados, para discutirmos tão importante 
tema para a saúde da população brasileira.

Obrigado a todos pela atenção.
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Instalada comissão para debater 
mudanças na legislação da 
saúde suplementar

A Câmara dos Deputados instalou em 06 de 
julho uma Comissão Especial para retomar o de-
bate sobre mudanças na Lei dos Planos de Saúde. 
Serão 34 integrantes titulares, e igual número de 
suplentes, que analisarão o Projeto de Lei 7419/06, 
do Senado, e, até o momento, mais 248 projetos 
apensados.

A deputada Dra. Soraya Manato (PSL-ES) foi 
eleita presidente dessa comissão, o deputado Celso 
Russomanno (Republicanos-SP), 1º vice-presiden-
te e o deputado e oftalmologista Hiran Gonçalves 
foi apontado como relator.

Em 2017, houve uma comissão com o mesmo 
objetivo cujo relatório final, elaborado pelo ex-de-
putado Rogério Marinho (RN), atual ministro do 
Desenvolvimento Regional, recebeu críticas, in-
clusive de órgãos de defesa do consumidor e das 
operadoras de planos de saúde, e nem sequer foi 
votado. 

(matéria elaborada a partir de informações da Agência Câmara de Notícias)

Vera Valente

Encerramento dos trabalhos da audiência

É necessário rever os custos de comercialização 
de clientes que são muito altos e não trazem benefí-
cios para o atendimento. Do jeito que o sistema está 
colocado hoje, não existe livre escolha, o médico 
não tem poder negociação e o paciente não entende 
como grande parte do valor que ele paga vai para al-
guém que não tem relevância para o tratamento.

O CBO efetivamente tomou a decisão de cons-
truir um histórico de índices de Medicina Baseada 
em Valor (veja matéria na página 9). Estamos em 
contato com economistas que estudam modelos que 
funcionam. Porém, essa construção não é rápida, 
requer premissas, requer interoperabilidade, requer 
a criação de banco de dados, requer uma série de 
condições que, se forem construídas de forma téc-
nica, com o tempo certo, contribuirão para termos 
um sistema melhor no médio prazo. Quero pedir o 
apoio para que o CBO possa construir isso e em se-
gundo lugar pedir para que estudem a história. A im-

plementação do capitation, da forma que está sendo 
feita é considerada por unanimidade, inclusive nas 
falas da ANS, não como um avanço, mas um retro-
cesso. Interrompemos a relação com seu médico de 
uma série de pacientes, retiramos do sistema o médi-
co que existia, retirando a credibilidade dos serviços 
prestados pelas operadoras e seguradoras nas praças 
onde já aconteceu, portanto, tira o mérito de ter o 
acesso desses pacientes, desses médicos que traba-
lharam. Interromper uma relação médico-paciente 
de longa duração, ao retirar do paciente o direito de 
entender que a interrupção foi feita baseada exclusi-
vamente em preço, não pode dar um bom resultado. 
Que cada um pense no que possa fazer para termos 
um sistema de saúde suplementar melhor no Brasil 
construído a partir das premissas técnicas corretas. 
O CBO, tenho certeza, está fazendo a sua parte.

Frederico Valadares de Souza Pena

Manifestação do coordenador da CSS.S
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✔ Fee for service: modelo de remuneração baseado no serviço exe-
cutado. A fonte pagadora arca com os custos dos procedimentos 
executados. O foco acaba sendo a quantidade de procedimentos re-
alizados. Seus defensores argumentam que este modelo aumenta a 
disponibilidade dos serviços, ao passo que seus críticos dizem que 
incentiva a utilização desnecessária, fragmentada de serviços, torna 
difícil a determinação da qualidade da assistência e pode incentivar 
fraudes;

✔ Bundled: É o famoso “pacote”. Consiste no pagamento por um 
conjunto de insumos e procedimentos, que pode incluir, ou não, os 
honorários médicos; Pode induzir a realização de procedimentos 
desnecessários, exige conhecimento do evento a ser “empacotado”, 
a operadora pode não aplicar reajuste do valor a tempo de itens 
que sofrem variação de preço, inclusive cambial e existe o risco de 
se economizar em alguns itens para manter o lucro, em prejuízo 
do paciente, como uso de material de menor custo, porém com 
qualidade questionável. Entidades médicas alegam que este sistema 
transfere grande parte do risco das ações da operadora para ao 
prestador; Em alguns casos (na oftalmologia é raro), a operadora 
faz apenas um pagamento para vários prestadores envolvidos no 
atendimento daquele paciente e procuram promover a integração 
coordenada dos cuidados; 

✔ Capitation: o nome é derivado de per capita (por pessoa) e consis-
te em um valor fixo a ser pago por cada pessoa para atendimento 
de uma determinada população; pode ser adotado levando em con-
ta características da população atendida (quantidade, perfil etário, 
perfil epidemiológico etc,) e nível de resolutividade do serviço en-
tre outros parâmetros. Geralmente o valor é pago periodicamente, 
independentemente do volume de atendimento prestado; para seus 
apoiadores proporciona receita e orçamentos previsíveis e incentiva 
a criação de sistemas sofisticados de geração de dados, de promoção 
da saúde e de prevenção de doenças, enquanto que para seus críticos 
gera demanda reprimida e incentivos para o adiamento ou supressão 
do atendimento médico, dificulta a renovação da aparelhagem e da 
reciclagem profissional;

✔ DRG – (Diagnosis Related Group - Grupo de Diagnósticos Homogêneos): 
O sistema agrupa diagnósticos e procedimentos relacionados 
com determinada patologia ou situação e, com comportamentos 
“homogêneos”, remunera todo o atendimento; O DRG, usado 
fundamentalmente no relacionamento das operadoras com 
instituições hospitalares, permite levantamento de indicadores que 
podem ser comparados ao longo do tempo ou entre diferentes 
serviços;

✔ Orçamento Global: Modalidade prevista em muitos sistemas públi-
cos onde o recurso hospitalar, por exemplo, com sua capacidade ins-
talada recebe um valor orçamentário para promover o atendimento. 
Pode ser ajustada por demanda/produção e/ou por perfil epidemio-
lógico da população atendida; Na saúde suplementar, eventualmente 
hospitais próprios de operadoras podem adotar este modelo;

✔ Assalariamento: Modalidade que, ao que tudo indica, está em cres-
cimento no Brasil e, conforme o próprio nome diz, compreende uma 
série de relações entre médicos e operadoras baseada em pagamentos 
por tempo de serviço do qual o trabalho assalariado é o paradigma;

✔ Pagamento por performance: Como o nome diz: paga-
se conforme performance, desempenho ou resultado; 
Depende de uma série de condicionantes, entre as quais 
um sistema de informações extremamente eficiente e 
dinâmico; Além disso, levanta a questão de definir 
qual a performance esperada e se foi atingida, caso 
contrário pode resultar em sistemática punitiva para os 
prestadores;

✔ Bundled Payment: Proposta que se traduz no paga-
mento baseado no episódio/evento a que o paciente se 
submete, propondo um atendimento integral e globali-
zado a um determinado serviço/grupo. Por exemplo, o 
atendimento de pacientes com problemas de artrose de 
joelho em clínicas ortopédicas para o qual contribuem 
médicos, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, nu-
tricionistas e outros profissionais de saúde. 

Também são comuns os modelos híbridos de remune-
ração dos prestadores. Apesar de suas (muitas) diver-
gências, todos os especialistas na matéria concordam 
que não existe um modelo único que seja conveniente a 
todos os casos e situações.

Modelos de remuneração
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José Beniz Neto e a secretária de Gestão do Trabalho  
e da Educação do Ministério da Saúde,  

Mayra Pinheiro, pouco antes do início da audiência
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CONGRESSO DE NATAL – 
você precisa participar!

Mais do que a possibilidade do reencontro, o 65º Congresso 
Brasileiro de Oftalmologia será a demonstração da vontade de 
uma coletividade profissional de enfrentar e vencer os desafios 
que se apresentam e reafirmar a disposição de desenvolver, pro-
gredir e buscar novos caminhos para se consolidar.

Tendo como objetivo básico a transmissão do conhecimento, 
o evento se desdobrará em uma constelação de acontecimentos 
e encontros que alcançarão inúmeras dimensões. O debate, a 
preocupação com os vários aspectos da saúde ocular da popula-
ção, a discussão sobre os rumos da especialidade em seus vários 
aspectos e a reafirmação de uma tradição de várias décadas fa-
rão do Congresso de Natal um momento único na História da 
Especialidade no Brasil e na octogenária história de sua entidade 
máxima, o Conselho Brasileiro de Oftalmologia.

Por tudo isso e muito mais, a diretoria do CBO, a Comissão 
Científica do CBO, a Comissão Executiva do Congresso, as em-
presas do segmento oftálmico que apoiam e incentivam o evento 
e toda uma comunidade científica de grande importância para 
a Medicina brasileira convidam o colega a compartilhar desta 
grande experiência e a participar do 65º Congresso Brasileiro de 
Oftalmologia, de 21 a 23 de outubro, no Centro de Convenções 
de Natal, no Rio Grande do Norte.

Alexandre Henrique  
Bezerra Gomes

Marco Antônio Rey de Faria Paulo Augusto de Arruda Melo

Presidentes do 65º Congresso Brasileiro de Oftalmologia
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PROGRAMAÇÃO 
DINÂMICA, EXCELENTE 
e voltada para atender aos interesses 
de todos os congressistas

CONGRESSO

O CBO está preparando o segundo maior congresso 
de Oftalmologia do mundo, que acontecerá de 21 a 23 
de outubro na acolhedora cidade de Natal. A Comissão 
Científica do Conselho convidou 811 conferencistas 
para compartilharem seus conhecimentos com os 
congressistas. Serão ao todo 274 horas/aula divididas 
em 1.338 atividades e variados tipos de interação. 
Será o grande reencontro da especialidade consigo 
mesma, uma maratona de congraçamento e troca de 
experiências e também oportunidade ímpar para se 
informar sobre as novidades das empresas que integram 
o segmento oftálmico, realização de negócios e compra 
de equipamentos e insumos.

O primeiro dia do 65º Congresso Brasileiro de 
Oftalmologia será marcado com a realização dos Dias 
Especiais e dos Simpósios de Sociedades Temáticas 
filiadas ao CBO.

O Dia Especial é um tipo de encontro característico 
dos congressos do CBO nos quais são expostos e 
debatidos os avanços ocorridos em grandes áreas da 

especialidade, bem como as tendências para o futuro 
próximo em cada uma delas. 

Em Natal os temas contemplados com Dias Especiais 
serão:

1.	 Catarata e Lentes de Contato, coordenado por Bruno 
Machado Fontes e Marcony Rodrigo de Santhiago;

2.	 Córnea e Doenças Externas, coordenado por Deni-
se de Freitas e Hamilton Moreira;

3.	 Glaucoma, coordenado por Augusto Paranhos Jú-
nior e Homero Gusmão de Almeida;

4.	 Lentes de Contato e Refração, coordenado por 
Francisco Irochima Pinheiro e Tânia Mara Cunha 
Schaefer;

5.	 Oculoplástica de Oncologia Ocular, coordenado 
por Luiz Fernando Teixeira e Patrícia Mitiko Santello 
Akaishi;

6.	 Retina e Vitreo, coordenado por Arnaldo Pacheco 
Cialdini e Maurício Maia.
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Bruno Machado Fontes

Augusto Paranhos 
Júnior 

Luiz Fernando Teixeira 

Denise de Freitas

Francisco Irochima 
Pinheiro

Arnaldo Pacheco 
Cialdini

Marcony Rodrigues de 
Santhiago

Homero Gusmão de 
Almeida

Patrícia Mitiko  
Santello Akaishi

Hamilton Moreira

Tânia Mara Cunha 
Schaefer

Maurício Maia

COORDENADORES DOS DIAS ESPECIAIS

Os Simpósios de Sociedades Temáticas Filiadas 
são encontros destinados aos médicos que já atuam 
nas áreas abordadas e as apresentações e debates são 
caracterizados pela profundidade, consistência e 
abrangência. Nesses encontros também são debatidas 
as questões internas de cada sociedade. No congresso 
de 2021, a realização desses simpósios foi transferida 
para o primeiro dia do evento para valorizá-los e dar-
lhes maior visibilidade.

As sociedades que realizarão seus respectivos sim
pósios no 65º Congresso de Oftalmologia serão: Centro 
Brasileiro de Estrabismo (CBE); Sociedade Brasileira de 
Administração em Oftalmologia (SBAO); Sociedade Bra
sileira de Ecografia em Oftalmologia (SBEO); Sociedade 
Brasileira de Oftalmologia Pediátrica (SBOP); Sociedade 
Brasileira de Trauma Ocular (SBTO); Sociedade Bra
sileira de Uveítes e Inflamações Intraoculares (SBU) e 
Sociedade Brasileira de Visão Subnormal (SBVSN).
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Os outros dois dias do evento 
serão marcados por uma extensa e rica 
programação científica, com a realização 
de vários tipos de encontros para atender 
as necessidades e interesses de todos os 
congressistas:

•	 38 painéis, cuja característica principal 
é o desenvolvimento das exposições e 
debates a partir da apresentação de ca-
sos clínicos;

•	 29 sessões de aulas formais que, como 
o próprio nome diz, são compostas 
por aulas de duração variável nas quais 
a habilidade didática do palestrante é 
fundamental;

•	 07 sessões de Vídeo Cirurgia nas quais 
serão mostrados filmes com soluções 
cirúrgicas diferentes para uma mesma 
patologia que depois serão discutidas 
por especialistas e pela plateia;

•	 07 sessões de Transferência de Ha-
bilidades, atividades eminentemente 
práticas que abordarão crosslinking, 
lentes de contato, biometria, OCT no 
Glaucoma, Oculoplástica, MIGs e La-
ser no Glaucoma e Córnea/Pterígio;

•	 03 sessões Roda Viva, em que dois 
entrevistados terão que responder per-
guntas formuladas por especialistas 
para a exposição e debate de diferentes 
pontos de vista;

•	 03 sessões de Entrevista, em que o es-
pecialista escolhido é questionado nas 
formas como realiza os diferentes pro-
cedimentos oftalmológicos.

Além dessas atividades que são rea
lizadas em diferentes horários durante os 
dias do evento, também ocorrerão en
contros com horários únicos e específicos: 

•	 Sessão de Encontro com o Autor - na 
manhã de 22 de outubro, quando os 
autores dos temas livres estarão junto 
aos respectivos pôsteres respondendo 
as indagações dos examinadores e de-
batendo com os interessados os resul-
tados e métodos de seus trabalhos; 
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•	 Conferência Magna - também na manhã de 22 de 
outubro (veja matéria na página 33);

•	 Grand Round – na manhã de 23 de outubro, ativi-
dade em que casos raros e complexos coletados por 
alunos dos cursos de especialização em Oftalmolo-
gia credenciados pelo CBO são apresentados e ser-
vem de ponto de partida para exposições e debates;

•	 Copa InterOftalmo do Conhecimento – na 
tarde de 23 de outubro será realizada a já tra
dicional competição em que alunos dos cursos 
de especialização em Oftalmologia credenciados 
pelo CBO precisam demonstrar conhecimento e 
habilidade nos vários campos da Especialidade, 
da cultura e da atualidade;

●● Inovação

O 65º Congresso Brasileiro de Oftalmologia apresentará uma inovação marcante: a Sessão de Aulas 
Avançadas. Nesta nova modalidade de encontro, quatro palestrantes internacionais participarão 
remotamente e dois palestrantes brasileiros participarão presencialmente e todos apresentarão aulas formais 
de 15 minutos seguidas por uma sessão de discussão. Os palestrantes escolhidos para esta atividade são 
especialistas de grande destaque na prática oftalmológica e reconhecidos por sua grande influência nos 
rumos da Especialidade e na divulgação de inovações pelos meios digitais.

Serão apresentadas duas sessões de Aulas Avançadas sobre Catarata, outras duas sobre Retina, uma 
abordando Oculoplástica e Oncologia Ocular e a última, Córnea.

Veja a grade completa da Programação do 65º Congresso Brasileiro de Oftalmologia no site 
https://www.cbo2021.com.br/evento/cbo2021/programacao/gradeatividades
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Curso Fundamentos em
OFTALMOLOGIA

O Curso Fundamentos em Oftalmologia, tradicio-
nal programação prévia aos congressos do CBO, é com-
posto por aulas formais de longa duração para tratar dos 
preceitos básicos e do conhecimento solidamente con-
solidado nas várias áreas da Especialidade, ministradas 
por especialistas de longa experiência científica e didáti-
ca. Foi instituído com o objetivo principal de permitir a 
reciclagem dos conhecimentos que formam as bases das 
várias subespecialidades que compõem a Oftalmologia. 
Também permite ao congressista racionalizar sua par-
ticipação no congresso, concentrando todos os temas 
básicos em um único horário que praticamente não con-
corre com outras atividades. 

Em 2021, o Curso Fundamentos em Oftalmologia 
ocorrerá nos dias 19, 20 e 21 de outubro. Tem a coorde-
nação geral de Eduardo Ferrari Marback e Paulo Augusto 
de Arruda Mello e terá os seguintes módulos: 

•	 Óptica e Refração - coordenadores e professores Milton 
Ruiz Alves e Sidney Júlio Faria de Souza;

•	 Segmento Posterior – Uveítes, Retina e Vítreo – coorde-
nado por Rodrigo Pessoa Cavalcanti Lira e com aulas 

ministradas por David Leonardo Cruvinel Isaac, Ro-
drigo Pessoa Cavalcanti Lira e Tiago Eugênio Faria e 
Arantes;

•	 Córnea, Catarata e Cirurgia Refrativa – coordenado por Lu-
ciene Barbosa de Sousa e com aulas ministradas por 
Jonathan Clive Lake, Luciene Barbosa de Sousa e 
Maria Regina Chalita;

•	 Semiologia Geral – Semiologia, Oncologia, neuroftal-
mologia, Estrabismo e Órbita – coordenado por 
Eduardo Ferrari Marback, com aulas ministradas por 
Carlos Filipe C. Chiaverini Chicani, Eduardo Ferrari 
Marback, Marcela de Cássia Barreira e Mariluze Ma-
ria dos Santos Sardinha;

•	 Glaucoma – coordenado por Sérgio Henrique Teixeira, 
com aulas de Sérgio Henrique Teixeira e Tiago dos 
Santos Prata. 

O Curso Fundamentos em Oftalmologia é uma pro-
gramação paralela ao congresso, exige inscrição separa-
da. Começa antes do congresso, informação que deve 
ser levada em conta no planejamento da viagem e estada 
em Natal. 

Informações sobre aulas e sobre as  
inscrições no Curso Fundamentos em  

Oftalmologia podem ser obtidas no site  
www.cbo2021.com.br/cbo2021;inscricoes/informacoes
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“Regeneração do Endotélio da Córnea” 
será o tema da Conferência Magna CBO, a 
ser proferida pelo professor José Augusto 
Alves Ottaiano, na manhã de 22 de outubro.

A Conferência Magna CBO é uma das 
mais importantes d prestigiadas atividades 
científicas do CBO. Foi criada em 1985 e 
contempla a apresentação do presidente do 
CBO no mandato anterior à realização do 
evento sobre um tema de sua livre escolha.

De acordo com Ottaiano, sua conferência 
abordará as últimas pesquisas internacionais 
relacionadas com o polêmico tema da 
regeneração do endotélio da córnea e 
mostrará dados e estudos recentes que 
demonstram a possibilidade de, no futuro 
próximo, várias patologias possam ser 
tratadas com métodos inovadores ligados à 
regeneração de células corneanas.

Conferência 
MAGNA

José Augusto Alves Ottaiano

Todas as medidas de segurança necessárias para garantir participantes do evento 
serão tomadas e haverá protocolos igualmente rígidos para todas as ações que 

envolverão sua realização. Está tudo sendo preparado para que o  
65º Congresso Brasileiro de Oftalmologia seja grandioso do ponto de vista  

científico e social, realizado com total segurança sanitária. 
Veja a lista completa dos protocolos de segurança do  

65º Congresso Brasileiro de Oftalmologia no site  
https://www.cbo2021.com.br/evento/cbo2021/noticias/noticia/60
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ELEIÇÕES

CHAPA 1 
sobre a composição

Diretoria Executiva

▼ 

CHAPA 1
Gestão 2022/2023

Presidente: 
Cristiano Caixeta Umbelino (SP)

Vice-presidente: 
Carlos Augusto Moreira Júnior (PR)

Tesoureiro: 
Frederico Valadares de Souza Pena (RJ)

Secretário-geral: 
Jorge Carlos Pessoa Rocha (BA)

Primeira secretária: 
Wilma Lelis Barbosa (SP)

“A Chapa 1 surgiu de um desejo natural de seguir fa-
zendo um pouco mais pela Oftalmologia brasileira. Nos 
últimos seis anos, participei ativamente como membro das 
diretorias executivas na gestão de Homero Gusmão, José 
Augusto Alves Ottaiano e José Beniz. Desenvolvemos nes-
se tempo projetos que revolucionaram a relação do CBO 
com as demais entidades da oftalmologia, como o CBO + 
Perto e o Somos todos CBO, que, lado a lado com nossas 
sociedades estaduais e temáticas, obteve conquistas fun-
damentais no âmbito da defesa da nossa especialidade, 
da saúde suplementar e da conscientização da população. 
Atuamos de forma contundente para garantir que o STF 
reconhecesse que a refração é um ato exclusivo do médico, 
atuamos contra os avanços de planos de saúde em projetos 
ultrajantes como a busca pela implantação do capitation. 
Conseguimos instituir uma linha de comunicação efetiva da 

Oftalmologia com a população, por meio de projetos como 
a teleorientação e as lives “Brasil que Enxerga”, do portal 
“Veja Bem”, do “24h pelo Diabetes” e do “24 Horas pelo 
Glaucoma”. Mas sabemos que ainda há muitos desafios, 
muito mais serviços a oferecer ao associado. Por isso, reu-
nimos em torno desse propósito um grupo que não apenas 
reúne a experiência de participação ativa na gestão de en-
tidades da Oftalmologia, como também o olhar múltiplo de 
nossas subespecialidades”.

“Para fazer frente a todos esses desafios, a Chapa 1 
estabeleceu os pontos centrais do trabalho que pretende 
realizar à frente do CBO. Acreditarmos que planejamento 
é a essência para um bom trabalho. Construímos nossa 
plataforma sem promessas utópicas”.

Cristiano Caixeta Umbelino

Material fornecido por representante da Chapa 1 após entendimentos com o editor do Jota Zero de que as duas chapas teriam espaço e destaque semelhantes na edição.
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Os oito pilares da plataforma da Chapa 1, e os pontos principais pro-
postos para atuação são: 

Comunicação com a população:
•	 Potencializar as lives “Brasil que Enxerga”; 
•	 Manter as ações Veja Bem (revista impressa, portal e redes sociais);
•	 Aumentar a integração com entidades de pacientes;
•	 Aumentar a integração com influenciadores digitais;
•	 Dar sequência aos eventos “24hpelodiabetes” e “24hpeloglaucoma;
•	 Desenvolver uma campanha para demonstrar a importância da doação 

de córneas, visando a estruturação e o aumento do transplante;
•	 Dar continuidade à campanha “Seus Olhos Valem Muito”, para esti-

mular o retorno de pacientes aos consultórios;
•	 Criar um Manual de Imprensa para auxiliar os jornalistas que procu-

ram informações sobre saúde ocular. 

Serviços aos associados:
•	 Contratar uma plataforma para oferecer aos associados CBO descontos 

e condições diferenciadas na compra de bens e serviços. (Clube CBO);
•	 Instalar uma inteligência artificial para responder às perguntas mais 

frequentes dos associados, com opções automáticas como denúncias, 
ensino, saúde suplementar etc., e estabelecer canal direto com a ouvi-
doria para dar celeridade ao atendimento ao associado (CBO Virtual);

•	 Reconhecer a participação nas ações, eventos e programas realizados 
pelo CBO, valorizando e motivando os associados, por meio da atri-
buição de pontos que poderão ser utilizados para desfrutar de alguns 
benefícios, como descontos (CBO Participação);

•	 Implementar a Biblioteca Virtual do CBO, para possibilitar o acesso 
de associados de todos o Brasil ao acervo da Entidade; 

•	 Desenhar acesso ao conteúdo de ensino a todos os associados, por 
meio da criação de um acesso à plataforma CBO.

Relacionamento com outras entidades:
•	 Manter e ampliar as atividades do Programa CBO + Perto (com ênfa-

se no suporte jurídico e atuação junto ao legislativo);
•	 Realizar avaliação em conjunto com as entidades regionais e locais 

sobre pontos fortes e pontos de melhoria, com proposição de ações 
particularizadas;

•	 Oferecer apoio às entidades regionais e estaduais no âmbito do aper-
feiçoamento do ensino e da educação continuada;

•	 Buscar um modelo de transferências de benefícios às estaduais, me-
diante à participação dos associados regionais nos eventos do CBO 
(ação integrada ao Clube CBO);

•	 Manter e ampliar as atividades do Programa Somos todos CBO (com 
ênfase no suporte jurídico e atuação junto ao legislativo);

•	 Disponibilizar infraestrutura para eventos e ações de relevância a 
cada subespecialidade;
•	 Estabelecer uma agenda de reuniões ordinárias trimestrais com 

as Estaduais e as Temáticas com protocolos de ações nas áreas 
legislativa, jurídica, saúde suplementar e ensino;

•	 Estabelecer parceria com Ministérios Públicos Estaduais; 
•	 Ampliar a interação das sociedades estaduais e temáticas com a 

assessoria parlamentar do CBO
•	 Manter as ações de conscientização da população realizadas em par-

ceria com outras sociedades de especialidades, como as lives “Brasil 
que Enxerga” e os eventos “24hpelodiabetes” e “24hpeloglaucoma”. 

•	 Manter a participação ativa em fóruns de debates e instâncias de 
discussão e definição de políticas públicas, ampliação do acesso da 
população ao atendimento oftalmológico;

Conselho Fiscal – efetivos

Ana Luísa Hofling-Lima (SP)

Newton de Andrade Júnior (CE)

Ricardo Lima de Almeida Neves (RJ)

•	 Criar uma comissão para atuar junto ao Minis-
tério da Saúde (MS) visando a estruturação e o 
aumento do volume de transplantes de córnea;

•	 Aumentar a atuação do CBO nos Grupos de 
Trabalhos (GTs) do Ministério da Saúde; 

•	 Ampliar a aproximação e desenvolvimento de es-
tudos e ações com o CONASS e o CONASEMS;

•	 Ampliar a proximidade com as ligas acadêmi-
cas de Oftalmologia, por meio da disponibili-
zação no portal CBO da relação das mesmas 
e realização de mais ações e eventos conjun-
tos com a Associação de Ligas Acadêmicas 
de Oftalmologia (ABLAO).

Análise de dados estratégicos
•	 Criação de comissões para análise de dados 

estratégicos;
•	 Criar o Observatório da Oftalmologia, para 

analisar e divulgar dados sobre o atendimento 
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•	 Desenvolver cursos EAD para os associados sobre gestão, capacitação 
e empreendedorismo, em parceria com a SBAO;

•	 Desenvolver um evento direcionado a jovens oftalmologistas, a Feira 
de Oportunidades, composto por palestras sobre empreendedorismo, 
rodas de negócios (aproximação de empreendedores), startups e en-
trevistas (vagas);

•	 Inserir a Oftalmologia em projetos específicos junto ao Ministério da Saú-
de visando dar resposta às necessidades da atenção primária com remu-
neração compatível, respeitando a dignidade de médicos e pacientes;

•	 Manter o acompanhamento e proposição de ações na defesa das 
prerrogativas do trabalho médico;

•	 Manter e ampliar as ações da CSS.S junto à ANS e à Conitec (Novas 
tecnologias no SUS).

Ensino:
•	 Manter a plataforma Canvas, iniciando a segunda fase do conteúdo, 

com aulas de cunho prático, baseadas na matriz por competências, 
para oferecer aos alunos dos cursos credenciados conteúdo rico para 
sua formação; 

•	 Implantar o projeto Matriz por Competências para aprimorar o ensino 
da especialidade em todo Brasil e estabelecer ações locais; 

•	 Aproximar residentes MEC do CBO, através de educação continuada 
em canal específico ao qual o associado aspirante tenha acesso;

•	 Ampliar as ações com o ICO para promover a educação continuada 
dos coordenadores dos cursos credenciados CBO, por meio de cursos 
no CBO e nas Sociedades Estaduais;

•	 Ampliar o curso de Capacitação / Atualização baseado em metodolo-
gias ativas de ensino e aprendizagem;

•	 Implementar a avaliação contínua durante os três anos do curso de 
especialização, com base na Matriz por Competência a partir de dinâ-
mica e pesos definidos pela Comissão de Ensino;

•	 Investir em ferramentas de automatização para possibilitar que os 
alunos acessem provas antigas comentadas; 

•	 Buscar aproximação com o MEC com vistas à participação no estabe-
lecimento de um programa de ensino de Oftalmologia (“matriz”) para 
a graduação.

Educação continuada:
•	 Criar uma universidade corporativa (Academia CBO) para disponibili-

zar cursos online, lives gravadas, conteúdos de congressos, e cursos 
para residentes e um “espaço do conhecimento” com aulas sobre áreas 
correlatas à Oftalmologia; 

•	 Manter o projeto CBO live quinzenalmente; 
•	 Realizar reuniões trimestrais sobre temas relevantes à Oftalmologia 

com os acadêmicos de Medicina ligados à ABLAO (Associação Brasi-
leira da Ligas de Oftalmologia);

•	 Desenvolver cursos para os acadêmicos de Medicina ligados à ABLAO 
(Associação Brasileira da Ligas de Oftalmologia) com o intuito de 
apresentar informações relevantes sobre a especialidade.

Telemedicina, Tecnologia e Inovação (TTI):
•	 Construir um protocolo com regras básicas para implementação da 

telemedicina na Oftalmologia de maneira ética e responsável, respei-
tando as particularidades de nossa especialidade; 

•	 Consolidar o grupo de inovação do CBO;  
•	 Criar um núcleo de incubação e aceleração de Startups no CBO;
•	 Estruturar a Comissão de Telemedicina, Tecnologia e Inovação CBO 

adequando-se aos critérios para utilização dos investimentos previstos 
no Fundo de Incentivo à Pesquisa (FIP) para financiamentos dos pro-
jetos da Comissão;

•	 Assinar acordos de cooperação com entidades universitárias ou não, 
com objetivo de ampliar o escopo de conhecimento e ação do CBO.

A Chapa mantém postagens regulares nas redes sociais, e um site onde 
detalha sua plataforma. 

Conselho Fiscal – suplentes

Daniel Vitor de Vasconcelos Santos (MG)

Francisco Irochima Pinheiro (RN)

Juliana Motta Almodin (PR)

oftalmológico, ensino e distribuição de espe-
cialistas no Brasil;

•	 Estruturar uma equipe técnica para avaliação 
de e análise das bases de dados do DataSus 
por estado;

•	 Realizar o VII Fórum Nacional de Saúde Ocu-
lar no primeiro semestre de 2023;

•	 Realizar Fóruns Estaduais Permanentes de 
Saúde Ocular com protagonismos das Socie-
dades Estaduais.

Mercado de trabalho:
•	 Manter o Escritório de Valor, estabelecido 

para gerar dados sobre o atendimento oftal-
mológico no âmbito da saúde suplementar 
(Inteligência de Mercado);

•	 Desenvolver cursos EAD para alunos de cursos 
credenciados CBO nas áreas de gestão de carreira 
e mercado de trabalho, em parceria com a SBAO;
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CHAPA 2 
defende renovação com quem tem experiência e 
interesse exclusivo no sucesso do oftalmologista
Liderados por Newton Kara Junior tem amplo trabalho realizado pela oftalmologia

Diretoria Executiva

▼ 

CHAPA 2
Gestão 2022/2023

Presidente: 
Newton Kara José Júnior (SP)

Vice-presidente: 
João Marcelo de Almeida Gusmão Lyra (AL)

Tesoureira: 
Denise Fornazari de Oliveira (SP)

Secretário-geral: 
Arthur Rubens Cunha Schaefer (PR)

Primeira secretária: 
Márcia Regina Issa Salomão Libânio

Material fornecido por representante da Chapa 2 após entendimentos com o editor do Jota Zero de que as duas chapas teriam espaço e destaque semelhantes na edição.

Após oito anos, o Conselho Brasileiro de Oftalmologia 
(CBO) volta a ter duas opções de chapa para escolha de 
sua diretoria. Com gestores experientes, a Chapa 2 é presi-
dida por Newton Kara José Junior, de São Paulo, que é pro-
fessor da Faculdade de Medicina da Universidade de São 
Paulo (USP), um dos principais educadores e pesquisado-
res do Brasil, além de ser o atual secretário-geral do CBO.

Encabeçam a Chapa 2 também João Marcelo Lyra, 
de Alagoas, que é o atual presidente da Sociedade Norte 
Nordeste de Oftalmologia (SNNO), com ampla experiência 

em gestão, tendo sido secretário de Saúde de Maceió e 
primeiro-secretário do CBO entre 2015 e 2017. Completa 
a chapa o paranaense Arthur Schaefer, que é um reconhe-
cido defensor da classe. Ex-presidente da Sociedade Pa-
ranaense de Oftalmologia (APO), Arthur exerce forte papel 
de liderança em defesa do médico oftalmologista liberal e 
da valorização da classe.

A Chapa 2 tem ainda Márcia Salomão Libânio, de Minas 
Gerais, como primeira-secretária e Denise Fornazari, de 
São Paulo, como tesoureira.
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A partir do encontro de grandes nomes da oftalmologia 
nacional e do desejo de reconduzir o Conselho Brasileiro 
de Oftalmologia como mola propulsora para a valoriza-
ção do médico oftalmologista liberal surgiu um movimen-
to para renovar a entidade. Um coletivo de profissionais 
experientes, com extenso currículo acadêmico e grande 
participação na defesa da classe formou a chapa 2.

A principal característica deste grupo é que todos os in-
tegrantes possuem um olhar voltado para a qualidade da 
prestação do serviço médico, combate aos ‘não-médicos’, 
autonomia do médico oftalmologista liberal, recomposi-
ção dos honorários e valorização da classe.

Eleições Limpas
A Chapa 2 reforça a importância de que as eleições sejam 

democráticas, isonômicas, universais e que não haja uso das 
estruturas eletrônicas do CBO em favorecimento de ninguém 

ou qualquer prática que desequilibre o pleito. “Defendemos 
o direito de que cada oftalmologista do Brasil possa conhe-
cer as ideias, debatê-las com clareza e escolher livremente 
quem ele quer que o represente por dois anos no Conselho”, 
afirmou Kara Junior.

Defesa do Oftalmologista Liberal
“Nosso grupo nasce da constatação de que a diretoria do 

CBO precisa ter uma postura diferente em relação à dinâmi-
ca do mercado de trabalho. Vimos muito pouca eficácia na 
atuação dos nossos atuais líderes na defesa do oftalmologista 
liberal frente às práticas predatórias de mercado, com a en-
trada de megagrupos de investimento, planos verticalizados 
ou até a invasão de profissionais não-médicos em nossa área. 
Há muita retórica e propaganda de que estão fazendo algo e 
pouco resultado prático” declarou o candidato a presidente, 
Newton Kara Junior. “Por todo o Brasil, o efeito disso são 
descredenciamentos em massa, dumping, capitation e ações 

Conselho Fiscal – efetivos

Dácio Carvalho Costa (CE)

Nelson Roberto Salustino Galvão (RN)

Rodrigo Pessoa Cavalcanti Lira (PE)

Conselho Fiscal – suplentes

André Luiz Freire Portes (RJ)

Fernando César Abib (PR)

Paulo Ricardo de Oliveira (GO)
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que desequilibram o mercado e ameaçam o futuro de gera-
ções de oftalmologistas” alertou.

Compliance
Uma das principais propostas da Chapa 2 é uma forte 

implementação de compliance no CBO. Entre as medidas 
propostas para serem adotadas imediatamente, a Diretoria 
da Chapa 2 quer firmar uma quarentena durante e após 
cinco anos da gestão, para que presidente, vice-presidente, 
secretário(a)-geral, primeiro-secretário(a) e tesoureiro(a) (e 
seus familiares diretos) não tenham vínculos profissionais ou 
societários com grupos de investimento na saúde, clínicas 
consolidadas ou planos de saúde verticalizados.” Pelo CBO 
passam diversos interesses que não podem se comunicar 
com membros da Diretoria, assim como não é razoável que 
eles se tornem colaboradores ou sócios durante ou assim que 
deixarem os cargos no Conselho”, declarou Kara Junior.

Sociedades Fortalecidas
Planejamento é o nome central da Chapa 2. “Todo traba-

lho será alicerçado por bastante estudo, ouvindo cada pessoa 
envolvida e tendo sempre objetivos e metas bastante claros 
para serem perseguidos por nossos membros”, definiu o vice-
-presidente Chapa 2, João Marcelo Lyra, que defendeu que 
essas premissas são desenvolvidas com gestão participativa. 
“Vamos fortalecer as sociedades estaduais, em vez de tor-
ná-las meras filiais do CBO, e trabalhar junto das de subes-
pecialidades e das associações. Este projeto precisa ser co-
letivo”, afirmou João Marcelo Lyra, que ainda anunciou que 
serão trabalhadas campanhas permanentes de saúde ocular, 
haverá o fortalecimento das ligas e capacitações.

Jurídico Mais Forte
Entre as propostas, a Chapa 2 defende que nenhum dos 

integrantes da diretoria do CBO possua ligação com grupos 
de investimento, planos verticalizados ou grupos de clínicas 

consolidados. O objetivo é defender os interesses do oftal-
mologista liberal, que vem sendo fortemente impactado pela 
ação de grandes grupos econômicos.

No que diz respeito à defesa jurídica, a Chapa 2 entende 
que o Departamento Jurídico do CBO vem desempenhando 
um bom trabalho, mas que não consegue atender à base de 
oftalmologistas que estão espalhados pelo País, enfrentando 
o ataque de não-médicos.

“Sem um Jurídico local, que conheça os meandros de 
cada região, que conheça o Ministério Público local, o Tri-
bunal de Justiça, a vigilância sanitária, as delegacias de 
saúde, a atuação fica aquém daquilo que os Oftalmologistas 
precisam. Quando um dos advogados precisa se deslocar 
para participar de audiência nos estados, o CBO precisa 
arcar com gastos de deslocamento, alimentação e hospeda-
gem, gerando um custo elevado para a entidade”, explicou 
Arthur Schaefer, candidato a secretário-geral do CBO pela 
Chapa 2. “Este gasto poderia ser revertido para a contra-
tação de ‘Advogados Correspondentes’, ou representantes 
locais, nos estados e regiões, que deverão atuar em sinto-
nia com o jurídico que já atua no departamento do CBO”, 
complementou.

Consultório SUS
Outra proposta tem como objetivo lutar para que o SUS 

seja universalizado também em relação aos médicos, permi-
tindo que todos que desejem integrar o sistema possam cola-
borar no atendimento à população. O Sistema Único de Saúde 
é o responsável por oferecer a universalização do atendimento 
médico a todos os brasileiros. Porém a falta de profissionais e 
de estrutura provoca longas filas de espera para realização de 
consultas e procedimentos. Isso ocorre porque o atendimento 
é oferecido a todos, mas o sistema limita a contratação de pro-
fissionais, clínicas e hospitais. Credenciamento universal, mas 
sem correr o risco de privatização da atenção oftalmológica, o 
que privilegiaria os grandes grupos de saúde.

ELEIÇÕES

 40  Edição 194



ELEIÇÕES

CDG

André Hermes Agnoletto
Médico Formado Pela Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre 
(UFCSPA), com especialização em Oftalmologia pela Faculdade de Medicina de Jundiaí 
e Especialização Lato-Sensu em Glaucoma e Óptica Cirúrgica pela Escola Paulista de 
Medicina – Universidade Federal de São Paulo (EPM-UNIFESP).

“Decidi me candidatar ao CDG pela necessidade de fortalecer a 
educação continuada do Oftalmologista brasileiro. O CBO é a 
instituição mais importante da Oftalmologia brasileira e deve atuar de 
forma ativa na educação médica continuada. É nosso dever entregar 
o melhor conteúdo de atualização e ensino ao nosso associado. Conto 
com o voto dos colegas que desejam um CBO mais ativo pela educação 
continuada.”

Edson Carvalho da Silveira
Foi vice-presidente de Refratometria da Sociedade Brasileira de Lentes de Contato, 
Córnea e Refratometria (SOBLEC) em 2020 e 2021, presidente do XXIV Congresso 
Norte-Nordeste de Oftalmologia (2018), presidente do I Simpósio da Sociedade 
Panamericana de Baixa Visão no Brasil (2013) e integrante da Câmara Técnica de 
Oftalmologia do Conselho Regional de Medicina da Bahia (CREMEB) desde 2003.

“Pretendo aproximar o CBO dos oftalmologistas, aumentando de 
forma significativa o quadro de sócios, tendo como base o sucesso do 
trabalho realizado na vice-presidência da SOBLEC. Também pretendo 
lutar para garantir a liberdade da prática oftalmológica frente às fontes 
pagadoras, valorizar o profissional, combater a ação dos não médicos 
na especialidade, aumentar a assistência às sociedades regionais e 
estaduais. Atuar nos meios de comunicação disponíveis, chegando 
informações diárias para todos os colegas oftalmologistas, dando 
participação e suporte nas suas necessidades locais. Juntos somos mais 
fortes e atuantes.”

Daniel Alves Montenegro
Graduado em Medicina pela Universidade Federal da Paraíba, fez sua especialização na 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Atualmente é médico oftalmologista 
do Centro de Tratamento da Visão (CTV) e sócio-diretor do Provisão - Hospital 
Oftalmológico da Paraíba LTDA. Foi presidente da Sociedade Paraibana de Oftalmologia, 
diretor de Comunicação da SBCII / SBCR e, posteriormente da ABCCR/BRASCRS, 
presidente do Congresso Norte-Nordeste de Oftalmologia de 2017 e integrante do 
Conselho Deliberativo da ABCCR/BRASCRS (gestão 2018-2020).

“A minha candidatura ao Conselho de Diretrizes e Gestão do CBO se 
deve ao anseio de dar minha contribuição ao trabalho que, arduamente, 
vem sendo exercido ao longo das diversas gestões no afã de tentar vencer 
os desafios antigos e novos que sempre nos são impostos no exercício da 
nossa profissão.”

No Congresso de Natal também serão eleitos os quatro novos membros efeitovos do Conselho de Diretrizes e 
Gestão do CBO. Os candidatos inscritos são:
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Eduardo Godinho e Sá
Coordenador do Departamento de Lentes de Contato do Banco de Olhos de Sorocaba 
(B.O.S), professor do Curso Cléber Godinho de Lentes de Contato, Belo Horizonte, 
preceptor do Departamento de Lentes de Contato do Instituto de Olhos Ciências 
Médicas (IOCM), de Belo Horizonte e chefe do Departamento de Catarata e Córnea do 
Instituto de Olhos de Oliveira (IOO), de Oliveira (MG).

“Candidatei-me ao Conselho de Diretrizes e Gestão (CDG) almejando 
tornar mais participativa essa importante instituição. Lutarei contra a 
optometria para, dessa forma, valorizar o profissional liberal e capacitado. 
Nortearei minhas ações, inspirado no trabalho do meu tio Cléber Godinho, 
exemplo de profissional dedicado ao ensino e à defesa da classe.”

Marcelo Jordão Lopes da Silva
Graduou-se em Medicina e fez sua Especialização na FAMERP; Mestre em Medicina 
pelo IASMPE; Doutor em Ciências Médicas pela UNICAMP; Doutor em Ciências 
Médicas pela FMUSP-RP; Pós-Doutorado em Oftalmologia pela FMUSP-RP; MBA 
Gestão em Saúde pela USP. É Professor Assistente do Serviço de Glaucoma do HC 
FMUSP-RP, membro do Conselho Consultivo da Sociedade Brasileira de Glaucoma e 
membro do Conselho Administrativo da Unimed de Ribeirão Preto.

“Sou candidato ao CDG em prol da Oftalmologia Brasileira. Reconheço 
a importância deste comitê dentro do CBO como órgão consultivo. Como 
representante eleito, estarei pronto para escutar os colegas, ouvir demandas, 
observar problemas e, nas reuniões deliberativas, expor a opinião e desejo dos 
oftalmologistas. Meu objetivo é lutar em defesa da classe, pela elevação do 
nível científico do oftalmologista e pela saúde visual da população brasileira.”

Luiz Carlos Molinari Gomes
Mentor e Professor convidado da Medicina da UFMG; Presidente do Departamento 
de Oftalmologia da Associação Médica de Minas Gerais - AMMG (2004/2006 e 
2012/2014); Diretor da AMMG (2014-2017, 2017-2020 e 2020/2023). Fundador, 
Vice-Presidente eleito (2016-2018) e Presidente da Sociedade Mineira de Oftalmologia-
SMO (2019-2020) e atual Secretário da entidade (2021/2022). Fundador e 
Coordenador do Curso Anual de Ciências Básicas em Oftalmologia (desde 2016) - 
SMO/AMMG. Ex-membro do CDG/CBO (2016/2017) e Membro da Comissão de 
Ensino do CBO (2018/2019, e 2020/2021).

“Com a experiência na Defesa Profissional e Educação Continuada 
junto à SMO e por ter passado pelo CDG acredito poder ser de 
utilidade junto ao Conselho de Diretrizes e Gestão do CBO no auxílio 
de proposição de metas e políticas que venham a ser implementadas pela 
diretoria, valorizando ainda mais o Oftalmologista brasileiro e atuando 
em defesa da Saúde Ocular de nossa população”. 
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●● Quem poderá votar?
Poderão votar somente associados Titulares 

(portadores de Título de Especialista em Oftalmologia 
concedido pelo CBO/AMB ou pela Comissão Nacional 
de Residência Médica-CNRM/MEC) em dia com suas 
obrigações perante o CBO, comprovada pela quitação 
da anuidade do ano em curso. (artigo 5, artigo 8, Art. 
29 do Estatuto Social do CBO). Incluso os Titulares 
Beneméritos.

Importante: Os portadores do Título de Especialista 
concedido pela Comissão Nacional de Residência 
Médica-CNRM/MEC devem apresentar cópia do 
certificado de conclusão da residência médica de 
instituição credenciada pela Comissão Nacional de 
Residência Médica-CNRM/MEC.

●● Os associados que já passaram na prova, 
porém ainda não têm o título em mãos, 
poderão votar? 
Não poderão votar. O artigo 5º cumulativamente 

com o artigo 21 do Estatuto Social do CBO preveem 
que o associado titular é aquele que já é portador de 
Título de Especialista. Dessa forma, é necessário que o 
associado já tenha o título de especialista confeccionado 
e registrado no CRM. 

●● Oftalmologistas que possuem RQE, mas não 
têm título de especialista poderão votar?
Tendo em vista o disposto no Estatuto Social do 

CBO, não poderão votar, isso porque, o artigo 5º prevê 
que será Associado Titular aquele que obtiver o “Título 
de Especialista em Oftalmologia concedido pelo CBO/
AMB ou pelo MEC/CFM”. Dessa forma, é necessário 
que tais oftalmologistas tenham o Título, que é o 
requisito para ser associado Titular.

●● Quando será a eleição?
A eleição para Presidente, Vice-Presidente e 

Secretário Geral da Diretoria Executiva, para membros 
do Conselho Fiscal e membros Titulares do Conselho 
de Diretrizes e Gestão ocorrerá, via de regra, no dia 
seguinte ao da solenidade de abertura do Congresso 
(Regimento Interno Art. 49), dia 22 de outubro, das 

9h00 às 15h00, no Centro de Convenções de Natal, 
Via Costeira Sen. Dinarte Medeiros Mariz, s/n, Ponta 
Negra, Natal - RN, na sala CBO 1. 

●● Como devo votar?
A eleição se dará por voto direto e secreto. Cada 

associado poderá votar uma única vez, não sendo 
admitido voto por procuração. O associado deverá 
assinar a lista de presença que servirá de base para a 
verificação e comprovação do quórum. (Estatuto Art. 
61, Art. 28 e 29). A eleição será feita por cédula única, da 
qual constarão todas as chapas por ordem de inscrição e 
os candidatos ao CDG, por ordem alfabética.

§1º. Caberá ao associado Titular assinalar graficamente 
a chapa e um candidato ao CDG de sua preferência. 

§2º. Serão considerados eleitos a chapa e os quatro can-
didatos ao CDG que obtiverem maior número de 
votos. (Regimento Interno Art. 55.)

●● Quando será divulgado o resultado das 
Eleições? 
Concluída a votação, a Comissão Eleitoral lavrará uma 

ata da qual deverá constar quantidade dos votos recebidos 
por candidato. A ata lavrada pela Comissão Eleitoral 
será lida na proclamação oficial dos eleitos durante a 
Assembleia Geral Ordinária e o resultado divulgado nos 
meios de comunicação do CBO. (Regimento Interno 
Art. 56; Art. 57). A Assembleia Geral Ordinária será dia 
22 de outubro, das 20h às 21h, no Centro de Convenções 
de Natal, Via Costeira Sen. Dinarte Medeiros Mariz, s/n, 
Ponta Negra, Natal - RN, na sala 1.

●● A Comissão Eleitoral será composta por quem? 
O Presidente do CBO nomeará para compor a 

Comissão Eleitoral de três a dez associados Titulares 
que não sejam integrantes de nenhum órgão do CBO 
nem candidatos a qualquer cargo de eleição. (Regimento 
Interno: Art. 47). A Comissão Eleitoral atuará sob a 
coordenação do Presidente do CBO, uma vez que os 
demais membros da diretoria estão comprometidos 
com as chapas e será responsável pela organização, pela 
ordem e pela garantia de transparência do processo 
eleitoral.

ELEIÇÕES – 
Perguntas e Respostas
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Com os objetivos básicos de promover a construção de 
ações de melhoria dos processos de ensino da Oftalmologia 
e valorizar o docente através da educação permanente e da 
gestão de qualidade, o CBO iniciou em 30 de julho o Curso 
de Atualização em Educação Médica, com ênfase em meto-
dologias ativas de ensino-aprendizagem.

O curso, coordenado pelo assessor especial do CBO para 
questões de ensino, Roberto de Queiroz Padilha, faz parte 
do processo de educação permanente do CBO. Tem como 
uma de suas metas prioritárias disseminar novos saberes e 
práticas que fundamentam o Ensino da Medicina a docentes, 
preceptores e alunos de especialização, de acordo com as 
Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos da área da Saúde 
publicadas pela Câmara de Educação Superior do Conselho 
Nacional de Educação.

Com mais de 30 participantes, a iniciativa é composta por 
80 horas aula, 64 das quais via plataforma e 16 à distância, com 
previsão de realização de oito encontros quinzenais. Também 
está sendo estudada a possibilidade de realização de um en-
contro presencial de seus integrantes durante o 64º Congresso 
Brasileiro de Oftalmologia, em outubro, em Natal (RN).

Além do coordenador, o corpo docente do curso é 
formado por Valéria Vernaschi Lima (professora associada 
do Departamento de Medicina e do Mestrado em Gestão da 
Clínica da Universidade Federal de São Carlos – UFSCar) e 
Marilda Siriani Oliveira (consultora de projetos do Instituto 
de Ensino do Hospital do Coração - HCor e docente do 
Curso de Medicina de Indaiatuba/SP).

“Este curso está organizado segundo uma abordagem 
construtivista da educação de adultos e busca estimular a ca-
pacidade de aprender a aprender, o trabalho em equipe, a pos-
tura ética, colaborativa e compromissada com as necessidades 
da sociedade. Nossos grandes objetivos estão voltados para a 
ampliação da autonomia, da corresponsabilização e do com-
prometimento com a educação médica, de modo a contribuir 
para a melhoria da saúde ocular da população brasileira”, de-
clarou o coordenador Roberto Padilha.

Para o presidente do CBO, José Beniz Neto, o este curso 
de Atualização em Educação Médica com ênfase em metodo-
logias ativas de ensino e aprendizagem nasceu da diretriz de 
dotar o CBO de iniciativas didáticas e de pesquisa em Oftal-
mologia mais consistentes para aprimorar ainda todo o siste-
ma de ensino da Oftalmologia brasileira. 

“Realmente, esta iniciativa faz parte de um processo de 
promoção da educação permanente que, por sua vez, faz par-
te de um projeto maior, do grande objetivo do CBO que é a 
promoção e a defesa da saúde ocular do Povo brasileiro”, afir-
mou o presidente do Conselho Brasileiro de Oftalmologia.

CBO promove curso de atualização em 

EDUCAÇÃO MÉDICA

Roberto de Queiroz Padilha

ENSINO
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O Projeto Matriz por Competências é uma 
das iniciativas mais ambiciosas que o CBO está 
desenvolvendo. A adoção desta metodologia didática 
vai estabelecer diretrizes claras para a efetivação do 
aprendizado e marcará uma nova fase no Ensino da 
Especialidade.

De acordo com a coordenadora da Comissão de Ensino 
do CBO, Maria Auxiliadora Monteiro Frazão, que está à 
frente do trabalho para a elaboração e implantação dessa 
metodologia, o processo em andamento faz parte de um 
movimento maior, deflagrado pela Comissão Nacional 
de Residência Médica (CNRM), órgão do Ministério 
da Educação. O processo de adoção de matriz de 

competências abrange todas as especialidades médicas e 
tem como objetivo principal modernizar as modalidades 
de ensino compreendidas pela Especialização e pela 
Residência Médica.

Auxiliadora explica que a Matriz por Competências 
vai desenhar as diretrizes nas quais os cursos de espe-
cialização e as residências em Oftalmologia vão se ba-
sear. Vai determinar as habilidades e competências que 
o aluno deve ter ao final de cada ano de seu curso e no 
final de sua especialização, bem como as ferramentas 
que deve adquirir ao longo de sua vida acadêmica que o 
capacitarão a resolver problemas e desafios que encon-
trará na vida profissional. 

Pesquisa inédita marca atual  
estágio da elaboração da 
MATRIZ DE COMPETÊNCIAS DO 
ENSINO DA OFTALMOLOGIA

A médica oftalmologista Lorena Vergara e a aluna do curso de especialização 
Beatrice Soares gravaram filmes publicitários para incentivar que seus colegas 

respondam aos questionários enviados pelo CBO

Lorena Vergara Beatrice Soares

ENSINO
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Nas últimas semanas, o CBO divulgou através de to-
das suas redes sociais questionários dirigidos aos coor-
denadores de cursos de especialização em Oftalmologia 
credenciados pela entidade, a alunos e residentes destes 
programas de ensino e a médicos oftalmologistas que já 
se encontram no mercado de trabalho depois de passa-
rem pelo processo de ensino. Os dados coletados estão 
sendo tabulados e contribuirão para aprimorar a Matriz 
de Competências do Ensino da Oftalmologia brasileira.

Maria Auxiliadora Monteiro Frazão afirma que o 
trabalho do CBO está pautado por uma metodologia 
própria e tem objetivos maiores e mais específicos. Diz 
que foram feitos contatos em vários segmentos ligados 
à educação médica e o trabalho foi profissionalizado 
para a aplicação de métodos estatísticos. Várias matrizes 
existentes foram analisadas em profundidade, da mesma 

forma que foram estudados os resultados das últimas 
edições da Prova Nacional de Oftlamologia (PNO), 
tabulados em moldes estatísticos para fornecer as in-
formações necessárias sobre realidades regionais, defi-
ciências de cursos e matérias e pontos satisfatórios na 
estrutura de ensino. A pesquisa em andamento é mais 
um elemento, importante, para a execução da tarefa.

“Toda esta informação está sendo levada em con
sideração para a elaboração da Matriz por Competências 
do Ensino da Oftalmologia, que terá consequências 
positivas não só na Especialização, como também 
na PNO, no exercício profissional e no aumento 
do prestígio da Oftalmologia brasileira. concluiu a 
coordenadora da Comissão de Ensino do CBO, Maria 
Auxiliadora Monteiro Frazão. 

ENSINO
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EXAME DE SUFICIÊNCIA 2021

Maria Auxiliadora Monteiro Frazão

Aproximadamente 500 médicos inscreveram-se para 
prestar o Exame de Suficiência Categoria Especial para 
obtenção do Título de Especialista em Oftalmologia, que 
será realizado em 22 de outubro, durante o Congresso 
de Natal.

Para prestar esse exame, o médico deve ter se gradua-
do em Medicina até 30 de setembro de 2011 (considerada 
a data do diploma). Além disso precisa ter CRM defini-
tivo e comprovar atuação de pelo menos oito anos como 
médico oftalmologista em instituição/serviço público ou 
privado, após sua graduação em Medicina.

O Exame consistirá em prova objetiva, sem consulta, 
com oitenta questões de múltipla escolha que abrangerão 
conteúdos de Oftalmologia clínico-cirúrgica e de análise 
de imagens referentes a estudos de casos. Será realizado 
em tablets, disponibilizados pelo CBO no local da prova. 

A aplicação do Exame observará as regras de restri-
ções sanitárias orientadas pelos órgãos de saúde, sendo 
respeitadas todas as normas de distanciamento físico, 
uso de máscaras, higienização de equipamentos e uso de 
produtos descartáveis. 

“Esta é uma oportunidade concedida pelo CBO e pela 
Associação Médica Brasileira (AMB) aos médicos que se 
encontram atuando na Especialidade há algum tempo e 
ainda não tiveram oportunidade de obter o título de es-
pecialista. Da mesma forma que a Prova Nacional de 
Oftalmologia, o exame não é fácil ou difícil, mas elabo-
rado para medir o conhecimento daqueles que cuidam da 
saúde ocular da população. O grande interesse demons-
trado pelos médicos em se inscreverem ao exame mostra, 
mais uma vez, o grande valor que a sociedade atribui ao 
Título de Especialista em Oftalmologia emitido pelo 
CBO/AMB”, declara a coordenadora da Comissão de 
Ensino do CBO, Maria Auxiliadora Monteiro Frazão.

ENSINO
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CBO EM AÇÃO

Diante da ameaça de ver consolidado um perverso 
sistema de compra e distribuição de medicamentos, a 
Oftalmologia brasileira uniu suas forças e está conse-
guindo uma importante vitória no sul do País.

Uma complexa, importante e quase desconhecida 
batalha para defender a saúde ocular está sendo 
vencida no Estado de Santa Catarina graças à união 
de esforços e à unificação de ações entre a Sociedade 
Catarinense de Oftalmologia (SCO), a Sociedade 
Brasileira de Retina e Vítreo (SBRV) e o Conselho 
Brasileiro de Oftalmologia (CBO): sucessivas 
liminares judiciais estão obrigando cooperativas 
singulares ligadas à UNIMED Mercosul a reverterem 
um contraproducente processo de aquisição e 
distribuição de antiangiogênicos que a federação havia 
imposto no início do ano.

A batalha começou em setembro de 2019, quando 
os médicos e clínicas oftalmológicas receberam comu-
nicado informando que a partir de dezembro daquele 
ano as compras de antiangiogênicos seriam centraliza-
das pela UNIMED Mercosul (federação que congrega 
as unimeds dos Estados de Paraná, Santa Catarina e 
Rio Grande do Sul), que passaria a fornecê-los após 
a aprovação das solicitações enviadas pelos médicos e 
clínicas.

“O anúncio foi feito sem qualquer consulta aos co-
operados e provocou grande perplexidade. Imediata-
mente entramos em contato com a diretoria da federa-
ção e marcamos uma reunião, para em primeiro lugar 
entender o porquê da decisão”, conta Ayrton Roberto 
Branco Ramos, presidente da SCO.

A reunião teve como resultado o adiamento da en-
trada em vigor da nova sistemática para março/abril 
do ano seguinte e, por outro lado, tornou evidente a 
intransigência da direção da UNIMED Mercosul, que 
alegou ter obtido preços extremamente favoráveis em 
negociações com os fabricantes. Chegou a ser aven-
tada, inclusive, a hipótese de transformar a federação 
numa empresa distribuidora de medicamentos, insu-
mos, órteses e próteses, inicialmente para os oftalmo-
logistas e posteriormente para todos os médicos coo-
perados de todo o Brasil e de todas as especialidades. 
O advento da pandemia acabou atrasando os planos 

União das entidades resulta em vitória em 
SANTA CATARINA

Ayrton Roberto Branco Ramos

Por conta de erros, em uma semana, 
numa clínica, a Unimed teve um 

prejuízo superior a 12 mil reais. Tivemos 
vários casos de prejuízos aos pacientes. 

A Unimed mostrou-se intransigente. 
Existe um interesse maior que é o 

de transformar a cooperativa numa 
empresa distribuidora. 

Ayrton Ramos Branco Neto – presidente da SCO
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da UNIMED Mercosul, enquanto a SCO, agora com 
a assessoria da SBRV e do CBO, continuava a trabalhar 
pela supressão da medida.

●● Malefícios para todos 

O presidente da SCO mostrou que a nova sistemá-
tica traria inúmeros malefícios aos pacientes, aos mé-
dicos e às próprias unimeds. Ao centralizar as compras 
dos medicamentos e submeter sua distribuição a uma 
burocracia interna da federação ou da cooperativa, os 
prazos para aplicação dos antiangiogênicos ficariam 
engessados; as injeções ficaram sujeitas a fatores im-
ponderáveis como atrasos ou faltas dos pacientes; as 
clínicas perderiam totalmente o controle do estado do 
medicamento, que precisa ser transportado e mantido 
em temperaturas frias; os médicos também perderiam 
o controle sobre o estado do medicamento que pode-
ria sofrer choques e danos durante o transporte; tudo 
isso sem contar os problemas fiscais e tributários pro-
vocados pela centralização, pois o medicamento seria 

adquirido pela UNIMED, não poderia ser estocado nas 
clínicas responsáveis pela aplicação e poderia ser motivo 
de fiscalizações e multas por parte dos órgãos da receita.

“Chegamos a propor para a UNIMED Mercosul que 
os oftalmologistas passassem a receber o preço que a 
federação havia obtido em sua negociação com os fabri-
cantes, renunciando a importante percentual do fatura-
mento de clínicas e consultórios resultante da negocia-
ção direta com os laboratórios. Foi inútil, a UNIMED 
Mercosul não deu qualquer sinal de que deixaria sua 
intransigência de lado”, afirma Ayrton Branco Ramos.

Durante as longas e desgastantes negociações, a So-
ciedade Brasileira de Retina e Vítreo encomendou um 
estudo de farmacoeconomia a uma grande empresa 
multinacional especializada neste tipo de pesquisa. O 
estudo confirmou todas as alegações dos médicos e 
mostrou que as cooperativas singulares e a própria fe-
deração enfrentariam grandes problemas para implantar 
a sistemática de distribuição almejada e colocariam um 
número indeterminado de pacientes em risco de redu-
ção considerável da visão ou mesmo de cegueira.

CBO EM AÇÃO

Os argumentos coletados pela 
SBRV, pelo CBO e pela SCO foram 

fundamentais para o convencimento do 
poder judiciário de Santa Catarina que 
concedeu as liminares. É importante 
ressaltar que, apesar das sentenças 
terem sido dadas como liminar, é 

importante seguir lutando.

Luís Otávio Ferreira - assessor jurídico da SBRV

Este é apenas o início da batalha. 
Temos que nos preparar para os 

próximos passos da Unimed.  
Temos que manter nossa união para 

enfrentar as situações que vão vir.

Murilo Gouvêa dos Reis – assessor jurídico da SCO

Maurício Maia
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Temos que conscientizar os colegas 
que esta não é uma luta só dos 

retinólogos, mas de todos, pois se 
formos derrotados terá consequências 

para toda a classe e todas as 
subespecialidades.

Ayrton Ramos Branco Neto – presidente da SCO

As razões são óbvias e transparentes. 
Nosso desafio foi traduzir isso para 

o judiciário. O maior ganho que 
tivemos nesse processo foi a união das 
assessorias jurídicas. Tivemos que criar 
estratégias para a vitória, para a derrota 

e para a contenção de danos e isto é 
muito difícil porque trabalhamos com o 
imponderável. Já notificamos algumas 
Unimeds do Brasil sobre as liminares 

obtidas pela SCO.

José Alejandro Bullón – assessor jurídico do CBO 

José Beniz Neto

O presidente da SBRV, Maurício Maia declara que 
simultaneamente às negociações com a UNIMED, as 
entidades médicas consultavam os oftalmologistas dos 
três Estados afetados para verificar as melhores opções 
para superar o impasse.

“A esmagadora maioria dos colegas era favorável a ju-
dicialização da questão, mas ao mesmo tempo exigiam 
cautela, uma vez que os estatutos das cooperativas têm 
dispositivos que permitem desligar dos quadros de coo-
perados os médicos e clínicas que entrem em processos 
judiciais contra as unimeds. Ao mesmo tempo, procu-
ramos a parceria com o CBO que se mostrou positiva 
em todos os sentidos, pois a sinergia alcançada foi es-
petacular e nos permitiu pensar nas melhores saídas”, 
explica o presidente da SBRV.

●● Hora da ação

Em 21 de janeiro de 2021, a UNIMED Mercosul co-
locou em prática o novo sistema de compra e distribui-
ção de antiangiogênicos. A descrição dos resultados é 

do presidente da SCO: “foi o caos: desconhecimento e 
total despreparo dos gestores das cooperativas singula-
res que simplesmente não sabiam o que e como fazer; 
várias remarcações de pacientes pois a medicação não 
chegava a tempo; multiplicação das reclamações dos pa-
cientes; a medicação vinha fora de temperatura adequa-
da; várias entregas vinham assinaladas para medicar um 
olho quando a indicação era para os dois, ou vice-versa; 
entregas de medicações diferentes das solicitadas, que 
eram devolvidas sem a certeza da manutenção dos cui-
dados exigidos; perda total da rastreabilidade, isto sem 
falar no risco fiscal; aumento dos custos, pois tínhamos 
que contratar pessoas exclusivamente para cuidar da 
medicação da cooperativa; realização de entregas em 
clínicas diferentes; várias ampolas descartadas por perda 
de efetividade. Enfim, não sabíamos o que estávamos 
recebendo, se a medicação havia sido tratada com o de-
vido cuidado e se ainda tinha efetividade.”

Somados a todos estes problemas, Ayrton Branco 
Ramos afirma que começaram a surgir casos de perda 
significativa de visão e mesmo de cegueira em alguns pa-
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cientes. Para tentar contornar a situação, as clínicas 
começaram a estabelecer sistemáticas para realizar as 
aplicações nos pacientes em determinados dias, atra-
palhando o tratamento individualizado que a apli-
cação de antiangiogênicos exige com injeções em 
tempos determinados pelo médico de acordo com 
o histórico e a evolução da doença em cada pessoa.

Diante desta situação, a SCO, tendo o CBO e 
a SBRV como parceiros, entrou com 28 processos 
judiciais contra a UNIMED Mercosul e as coope-
rativas singulares do Estado de Santa Catarina. A 
decisão foi tomada depois de criteriosas análises e 
estudos das alternativas existentes feitos pelos as-
sessores jurídicos das três entidades e teve como 
mérito não expor nenhum médico ou clínica dire-
tamente e levar a luta tendo como protagonista a 
Sociedade Catarinense de Oftalmologia.

Nos primeiros dias de julho, o Tribunal de Justiça 
de Santa Catarina (TJSC) passou a conceder limi-
nares para suspensão imediata do fluxo de aquisição 
e entrega de medicamentos antiangiogênicos para 
clínicas, hospitais e médicos credenciados por coo-
perativas singulares. Até o final do mês, pelo menos 
dez liminares já haviam sido expedidas e, em vista 
das vitórias alcançadas, algumas cooperativas singu-
lares suspenderam a sistemática de distribuição dos 
medicamentos.

Comunicado assinado pelas três entidades of-
talmológicas datado de 8 de julho informou que as 
ações continuam tramitando ainda em primeiro grau 
de jurisdição e os recursos de Agravo em que foram 
concedidas as decisões liminares pelo TJSC serão 

Murilo Gouvêa dos Reis Luiz Otávio Ferreira Jose Alejandro Bullón

A liminar concedida é fundamental para 
reestabelecer o direito dos médicos de 

conduzir o tratamento com a autonomia 
necessária para garantir a segurança 

do paciente. Esse configura o bem 
fundamental a ser tutelado.  

A Justiça não poderia entender de  
forma diferente.

Luís Otávio Ferreira – assessor jurídico da SBRV

Essa é mais uma vitória da estratégia 
e da construção de teses jurídicas 

lideradas pelo CBO. Questões 
ligadas aos planos de saúde, como 

o empacotamento de consultas, 
imposição do modelo de remuneração 

de capitation e o acesso aos 
antiangiogênicos, são objeto de 
constante análise e atuação em 

âmbito nacional. O CBO tem buscado 
implementar uma atuação uniforme 

e conjunta em todos estados e os 
resultados vão aparecendo.

José Alejandro Bullon – assessor jurídico do CBO

 52  Edição 194



CBO EM AÇÃO

objeto de julgamento em futuro próximo, mas que a po-
sição adotada em caráter preliminar pelo TJSC estabe-
lece uma promissora possibilidade que a Oftalmologia 
brasileira terá a vitória definitiva nessa questão.

Assim, nas cidades onde o TJSC concedeu a liminar 
em favor da SCO, as clínicas e hospitais nas quais os 
médicos oftalmologistas prestam atendimento para a 
Unimed Mercosul retomarão o fluxo de compra dos 
medicamentos diretamente das empresas farmacêuti-
cas fabricantes. Os produtos ficarão armazenados nos 
serviços e serão administrados nos pacientes de acordo 
com a necessidade e com as determinações feitas pelos 
médicos. Eventuais acertos financeiros e econômicos 
relacionados aos produtos serão solucionados poste-
riormente. Cristiano Caixeta explica que neste formato 
os antigiongênicos ficarão em estoque para uso em si-

tuações emergenciais, consideradas comuns, e em casos 
eletivos.

“As entidades envolvidas tornaram possível a atuação 
conjunta nesta questão tão grave como foi a entrega dos 
antiangiogênicos pela UNIMED Mercosul, o que promo-
veria uma avalanche de ações em todo o País não só nos 
antiangiogênicos como em outros insumos, prejudicando 
a prática da Oftalmologia. Enfrentamos juntos este grande 
desafio de proteger e defender a nossa especialidade, não 
como corporativismo, mas em defesa de uma especialida-
de decente que tenha realmente a saúde do povo brasilei-
ro como primeira missão. Mais uma vez ficou claro que a 
Saúde ocular do povo brasileiro é nossa missão e o grande 
motivo de trabalharmos juntos”, afirma o presidente do 
CBO, José Beniz Neto, ao fazer a avaliação dos aconteci-
mentos de Santa Catarina.

Uma das reuniões online das lideranças oftalmológicas para discutir a questão
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Prezados oftalmologistas, o CONSELHO BRASILEIRO DE OF-
TALMOLOGIA (CBO), a SOCIEDADE BRASILEIRA DE RETINA 
E VÍTREO (SBRV) e a ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE OFTAL-
MOLOGIA (SCO), preocupadas com a determinação expedida 
pela Unimed Mercosul, sediada em Santa Catarina, mudando o 
procedimento de compra e distribuição de medicação antiangio-
gênica, vem a público expor a situação e pedir o apoio da comu-
nidade médica brasileira, que será o próximo alvo da UNIMED. 
1. CONTEXTUALIZAÇAO DO PROBLEMA - Desde a implemen-
tação desta forma de tratamento no Brasil, a lógica de aquisição 
e aplicação das drogas aos pacientes integrantes do plano de 
saúde era da seguinte forma: as clínicas/hospitais nas quais os 
médicos oftalmologistas prestam atendimento, adquiriam o me-
dicamento diretamente das empresas farmacêuticas fabricantes 
e acondicionavam a droga em suas dependências, regularizando 
posteriormente a questão econômica perante a UNIMED. Assim, 
mantinha-se um estoque do medicamento para uso em casos 
emergenciais ou urgentes, que são muito comuns, bem como 
para uso de casos eletivos. Ocorre que, inopinadamente, sem 
qualquer consulta prévia aos seus cooperados, no ano de 2020, 
as clínicas, hospitais e médicos cooperados foram informados 
de que a UNIMED iniciaria, impositivamente, um procedimen-
to de transição para alterar o racional da operação de compra, 
armazenagem e entrega dos medicamentos antiangiogênicos. 
No novo modelo imposto pela UNIMED, a medicação passa a 
ser entregue a uma central de distribuição da Unimed, onde é 
armazenada e enviada as clínicas/hospitais somente após a au-
torização. O tempo médio para liberação do medicamento é de 
07 (sete) a 20 (vinte) dias. A DECISÃO IMPOSTA PELA REDE 
UNIMED já vem causando prejuízos consideráveis no que diz 
respeito à garantia da idoneidade de tais medicamentos, aumen-
tando o risco de lesões aos pacientes que fazem uso de tais 
remédios e facilitando consideravelmente a ocorrência de casos 
de falhas médicas, sem culpa, ao ministrar um medicamento, 
uma vez que o médico responsável não possui meios de analisar 
a efetiva procedência daquele insumo recebido através do novo 
sistema centralizado e imposto pela Unimed. Ademais a logística 
proposta está acarretando entregas com atraso gerando prejuízo 
ao tratamento dos pacientes de forma que constantemente se faz 
necessário reagendamentos por falta dos medicamentos. 
2. DA BEM-SUCEDIDA AÇÃO JUDICIAL - Diante do insucesso 
nas tratativas com a Unimed Mercosul e muitas de suas singu-
lares no Sul do Brasil para reverter, esclarecer e/ou aprimorar 
o procedimento, não se viu outra forma que não o ingresso de 
ação judicial. O intuito, inicialmente, era de suspender a aplica-
ção deste novo modelo de distribuição de medicamentos para 
que fosse melhor discutido e para que fosse evitado, além de 
prejuízo à saúde dos pacientes, risco de responsabilização dos 
médicos pelo uso de um medicamento com procedência incerta 
e com possibilidade de ocasionar danos aos pacientes. Felizmen-
te, conseguimos uma LIMINAR, em grau de recurso, no Tribunal 
de Justiça de Santa Catarina em que houve o reconhecimento do 
risco aos pacientes nos seguintes termos. Diz a liminar:
“Nesta senda, ponderando a plausibilidade do direito da agra-
vante e os riscos a que se sujeitam as partes e terceiros, tenho 
que viável a concessão, por ora, da tutela almejada. Isso por-
que muito embora relevantes sejam os fundamentos utilizados 
pelo magistrado na origem, entendo que o perigo de dano a 
que se sujeitam os pacientes beneficiários do plano da agra-

vada autoriza o provimento da medida pleiteada, como forma 
de mitigação de riscos. É que havendo eventual conflito entre o 
direito patrimonial e o direito à saúde, deve o julgador sempre 
ponderar pelo princípio da dignidade humana. Assim, afora as 
questões econômicas, que serão melhor apuradas no julgamen-
to de mérito da presente insurgência e após o contraditório, 
impositivo o resguardo do direito dos pacientes, por tratarem de 
parte terceira que, além de hipossuficiente, não pode ser preju-
dicada pela desavença estabelecida entre as partes. Com efei-
to, em uma rápida e perfunctória análise dos autos, atinente a 
esta fase processual, entendo que o novo modelo de aquisição 
e distribuição de medicamentos, concentrado unicamente nas 
“mãos” da agravada, impõe risco presumido aos seus beneficiá-
rios que ficam à mercê da autorização do plano, cujas decisões, 
é cediço, são muitas vezes pela irregular negativa do forneci-
mento da medicação ou tratamento necessário. Sendo assim, 
tenho que cabível a concessão do efeito almejado. (...) Assim, 
busca-se, ainda, que o modelo proposto pela Unimed Mercosul 
e adotado por muitas Singulares da rede Unimed seja, ao me-
nos por hora, suspenso, conforme já foi reconhecido na decisão 
supramencionada.”
3. DO CONSTRANGIMENTO PERPETRADO PELA UNIMED 
CONTRA MÉDICOS OFTALMOLOGISTAS - Nesta senda, além 
de destacar o cenário atual sobre a implementação do novo 
procedimento, é importante levar ao conhecimento de todos o 
constrangimento a que estão sendo submetidos os médicos of-
talmologistas pela rede Unimed. Ocorre que, conforme exposto 
anteriormente, a ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE OFTALMO-
LOGIA, ingressou com ação judicial no intuito de que o proce-
dimento de aquisição e distribuição dos medicamentos perma-
necesse inalterado, suspendendo-se a implementação do novo 
modelo proposto pela Unimed Mercosul. Explica-se: essa ação 
tem como parte requerente a ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE 
OFTALMOLOGIA como representante legal de todos os seus as-
sociados. Porém, o que vem acontecendo é que a Unimed está 
coagindo os médicos oftalmologistas cooperados. Essa coação é 
nítida, clara e viola as prerrogativas dos médicos oftalmologis-
tas, uma vez que esses são chamados a uma reunião que tem o 
claro intuito de intimidá-los e ao final são “convidados” a assinar 
termo de desistência do referido processo, inclusive com modelo 
já predefinido e encaminhado aos médicos oftalmologistas. Insta 
destacar, que os médicos oftalmologistas não figuram como par-
tes diretas na ação mencionada e não dispõem isoladamente de 
qualquer gerência sobre a referida, sendo a ASSOCIAÇÃO CATA-
RINENSE DE OFTALMOLOGIA a representante e titular da ação. 
4. CONCLUSÕES E SOLICITAÇÕES - Sendo assim, a presente 
carta aberta vem trazer o posicionamento do CONSELHO BRA-
SILEIRO DE OFTALMOLOGIA e da SOCIEDADE BRASILEIRA DE 
RETINA E VÍTREO que estão apoiando a ASSOCIAÇÃO CATARI-
NENSE DE OFTALMOLOGIA no objetivo de reverter esse proce-
dimento e no intuito de manter um tratamento justo e digno a 
todos os pacientes, bem como neste caso em especial também 
aos médicos oftalmologistas, para que decisões unilaterais como 
estas que atingem diretamente o ato médico não se repliquem. 
Ademais informamos que estamos a disposição para quaisquer 
outros esclarecimentos que se fizerem necessários e que sejam 
encaminhados ao email: carreirao@gdr.adv.br, ou através do 
WhatsApp (48) 99981-6669 com o Dr. Murilo Gouvêa dos Reis, 
advogado responsável pelos processos. 

Documento divulgado pelas entidades oftalmológicas em 15 de abril
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Para chamar o paciente de volta ao
CONSULTÓRIO

Pessoas que deram depoimento para a campanha

“Meus Olhos Valem Muito” é a frase tema da 
campanha publicitária multimídia que o Conselho 
Brasileiro de Oftalmologia está executando com os 
objetivos de incentivar o retorno dos pacientes aos 
consultórios oftalmológicos e de ressaltar a importância 
do acompanhamento médico oftalmológico.

Direcionada à população com idade entre 20 e 
60 anos e contando com a participação dos médicos 
oftalmologistas de todo o País como seus divulgadores, 
a campanha se utiliza de publicações variadas nas 

diferentes redes sociais, vídeos testemunhais, vídeos 
inseridos no canal do CBO no YouTube para associados, 
banners para o site, e-mail marketing, assessoria de 
imprensa e outras ferramentas de divulgação.

Os médicos oftalmologistas interessados  
em obter e replicar os materiais da campanha,  

disponibilizados gratuitamente pelo CBO no site 
https://cbo.net.br/2020/meus-olhos-valem-muito- 

participe-dessa-campanha
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“A CSS.S/CBO reforça o compromisso de atuar dia-
riamente para garantir que a reforma tributária não afete 
o regular funcionamento dos serviços médicos do País.”

Esta é a conclusão do comunicado que a Comissão 
de Saúde Suplementar e SUS (CSS.S) do CBO emitiu a 
respeito do projeto de reforma tributária encaminhado 
pelo governo ao Congresso Nacional. A nota, assinada 
pelo presidente do CBO, José Beniz Neto e pelo coor-
denador da CSS.S, Frederico Valadares de Souza Pena, 
também incentiva os médicos a discutirem o projeto e a 
se mobilizarem junto às suas entidades representativas 
para evitar que a reforma tributária resulte em aumento 
da carga tributária para médicos, clínicas e hospitais. A 
íntegra do comunicado é a seguinte: 

“A Comissão de Saúde Suplementar e SUS do Conselho 
Brasileiro de Oftalmologia (CSS.S/CBO) vem se mani-
festar acerca das ações que estão sendo desenvolvidas pela 
CSS.S/CBO e suas entidades parceiras diante do projeto 
de reforma tributária encaminhado pelo Poder Executivo 
(PL 2337/2021).

A CSS.S/CBO esteve presente em diversas reuniões so-
bre temas atuais de interesse da Oftalmologia, a exemplo 
da reforma tributária, telemedicina e alteração na lei dos 
planos de saúde. Em relação à reforma tributária, que tem 

preocupado a todos os setores da sociedade, a CSS.S/CBO 
esclarece que tem atuado juntamente com a AMB, APM, 
CREMERJ, CFM, FENAM e diversas outras entidades 
parceiras para mitigar os efeitos daquele projeto para os 
médicos.

A discussão da matéria entre as entidades médicas é 
fundamental para a formulação de propostas que garan-
tam o futuro da Medicina. As propostas já estão sendo le-
vadas à classe política em Brasília e contam com o impres-
cindível auxílio dos parlamentares da Frente Parlamentar 
da Medicina, em especial dos deputados federais Hiran 
Gonçalves e Dr. Luizinho.

As demandas serão encaminhadas também ao Minis-
tério da Economia, que elaborou o referido projeto da 
reforma tributária. A esse respeito, vale esclarecer que já 
foi feita reunião com representantes daquela pasta, que se 
mostraram dispostos a avaliar os pleitos da Medicina.

A CSS.S/CBO reforça o compromisso de atuar dia-
riamente para garantir que a reforma tributária não afete 
o regular funcionamento dos serviços médicos do País. O 
aumento da carga tributária poderá impactar negativa-
mente na qualidade dos serviços prestados à população, 
visto que a Oftalmologia, em especial, demanda altos in-
vestimentos em tecnologia e mão de obra especializada.”

Oftalmologia atenta à 
REFORMA TRIBUTÁRIA
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O CBO mantém dois programas de divulgação, in-
formação e educação sobre temas ligados à Oftalmolo-
gia e a Saúde Ocular em formato de lives: o Programa 
Brasil que Enxerga e o Programa CBO Live.

O Programa Brasil que Enxerga, direcionado ao 
público sem formação médica, promove periodicamen-
te webmeetings com médicos, influenciadores digitais, 
pacientes e familiares. Tem como objetivos divulgar in-
formações corretas e confiáveis, em linguagem simples 
e direta, sobre a visão, seus problemas, cuidados com 
a saúde ocular e combater fake news e interpretações 

equivocadas que podem causar danos aos olhos. Tem a 
coordenação geral do presidente do CBO, José Beniz 
Neto e a coordenação operacional do vice-presidente da 
entidade, Cristiano Caixeta Umbelino.

Já o Programa CBO Live consiste em webmeetings 
de Educação Médica Continuada em que são apresen-
tados e debatidos pontos de interesse científico, edu-
cacional, cultural e ético da comunidade oftalmológica. 
O programa é coordenado por Wilma Lelis Barboza e 
Newton Andrade Júnior. 

As últimas lives transmitidas dos dois programas foram: 

LIVES

Programa Brasil que Enxerga
●● Ceratocone e Transplante de Córnea (2 de junho)

Participantes: Cristiano Caixeta Umbelino (moderador), vice-presidente do CBO;
Ana Paula Aio, criadora do site Ceratocone Brasil;
Luciene Barbosa de Sousa, presidente da Associação Pan-Americana de Banco de Olhos;
Renato Ambrósio Júnior, presidente da Sociedade Internacional de Cirurgia Refrativa.

●● Os malefícios do cigarro para a visão (16 de junho)
Participantes: Jorge Carlos Pessoa Rocha (moderador), 1º secretário do CBO;
Alexandre Chater Taleb, professor da Universidade Federal de Goiás;
Carlos Augusto Moreira Neto, chefe do Serviço de Residência em Oftalmologia do Hospital de Olhos do Paraná.

●● Check-up ocular- o que você precisa saber (30 de junho)
Participantes: Jorge Carlos Pessoa Rocha (moderador), 1º secretário do CBO;
Isabel Habeyche Cardoso, médica oftalmologista e integrante do Conselho de Diretrizes e Gestão (CDG) do CBO;
Luciana de Moraes, médica oftalmologista, professora da Universidade Federal do Pará (UFPA);
Ricardo Machado, jornalista especializado em Saúde.

●● Mitos e Verdades sobre a Saúde Ocular (28 de julho)
Participantes: Jorge Carlos Pessoa Rocha (moderador), 1º secretário do CBO;
Fernanda Belga Ottoni Porto, médica oftalmologista especialista em Retina e Vítreo, Uveítes e Genética Ocular;
Amilton de Almeida Sampaio Júnior, presidente da Sociedade Baiana de Oftalmologia;
Priscila Torres, jornalista, criadora do coletivo Blogueiros da Saúde.
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●● Cirurgias Refrativas: dicas para os jovens cirurgiões 
(7 de junho)

Participantes: João Crispim Moraes Lima Ribeiro, 
coordenador do Curso de Especialização do Instituto 
Cearense de Oftalmologia;
Wallace Chamon, professor da Escola Paulista de 
Medicina/ Universidade Federal de São Paulo (EPM/
UNIFESP). 

●● Cenário da Inovação em Oftalmologia (21 de junho)
Participantes: Pedro Carlos Carricondo (debatedor), 
tesoureiro do CBO;
Francisco Hiroshima, médico oftalmologista especia
lista em inovação
Felipe Nunes, representante da empresa BEye Solution, 
vencedora do CBO Startups Challenge de 2020;
Rafael Scherer, representante da empresa RedCheck, 
vencedora do CBO Startups Chalenge de 2020;
Henrique Guimarães, representante da Aceleradora 
Cotidiano, organizadora do CBO Startups Chalenge.

●● Cirurgia Refrativa em casos de Hipermetropia e 
Presbiopia (05 de julho)

Participantes: João Crispim Moraes Lima Ribeiro – 
coordenador do Curso de Especialização do Instituto 
Cearense de Oftalmologia;
Sérgio Kwitko – professor do Serviço de Oftalmologia 
do Hospital das Clínicas de Porto Alegre;
Wallace Chamon – professor da Universidade Federal 
de São Paulo – UNIFESP.

●● Toxoplasmose e Uveítes Anteriores (19 de julho)
Participantes: Emiliana Valadares, presidente da Socie
dade Brasileira de Uveítes;
Carlos Eduardo Hirata, médico e professor da USP.

●● Formas de Correção do Astigmatismo e a Impor
tância das Lentes de Contato  Gelatinosas Tóricas 
(12 de agosto) 
live patrocinada pela Johnson & Johnson Vision

Participantes: Gabriel Gorgone, assistente do Am
bulatório de Segmento Anterior e Lentes de Contato 
da UNICAMP;
Hallim Feres Neto, especialista em Oftalmologia Clínica 
e Cirurgia do Segmento Anterior.

As lives de ambos os programas estão 
disponíveis nas redes sociais do CBO, 

notadamente no YouTube,  
no canal TV CBO Oftalmologia.

Assista. Divulgue.

CBO EM AÇÃO
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Transmitindo o conhecimento por 
VÍDEOS E PODCASTS

CBO EM AÇÃO

Em 2021, o CBO estabeleceu dois novos modos de 
transmissão do conhecimento com a utilização da 
internet: o Programa de Vídeos Curtos (que se utiliza 
da plataforma YouTube) e o Programa de Podcasts 
(que se utiliza da plataforma Spotfy).
Iniciado em 30 de abril, o Programa de Vídeos Curtos 
transmitiu nos últimos meses os seguintes programas:
•	17 de maio - Trabeculectomia – Marcelo Jordão;
•	09 de junho - Estrabismo: Prevenção da Síndrome 

Anti-Elevação na Cirurgia de DVD - André Jorge;
•	07 de julho - Explante de óleo de silicone com 

método rápido – Eduardo Morizot;
•	22 de julho - Orbiculectomia inferior – Filipe Ferreira;
•	11 de agosto - Remoção de PRV subretiniano – Carlos 

Augusto Moreira Neto.

No Spotify
O Programa Podcast CBO, transmitido através da 
plataforma Spotfy, é composto principalmente por 
entrevistas e palestras de especialistas sobre temas de 
interesse dos médicos oftalmologistas como Defesa 
Profissional, Saúde Suplementar e SUS, Inovações, 
Empreendedorismo e Educação Médica Continuada. 
Os programas transmitidos nos últimos meses foram:
Em 02 de junho, o tema da entrevista foi Inteligência 
Artificial na Oftalmologia, concedida pela médica 
oftalmologista Daniela Ferrara, professora assistente 
de Oftalmologia da TUFS University School of 
Medicine.
Em18 de junho, o oftalmologista e coordenador do 
desafio das Startups, Alexandre Rosa, falou sobre 
Startups e Oftalmologia.
01 de julho foi a vez de Francisco Irochima conceder 
uma entrevista para tratar de Inovação: para a 
Oftalmologia e para a Vida.
A Oftalmologia na Atenção Básica foi o tema da 
entrevista do professor da USP e ex-presidente do 
CBO, Milton Ruiz Alves, transmitida em 15 de julho
Em 23 de julho, o tema da entrevista foi A Oftalmologia 
no Cenário dos Hackathons, concedida pelo tesoureiro 
do CBO, Pedro Carlos Carricondo.

Esses dois programas de comunicação são 
coordenados pelo presidente do CBO,  

José Beniz Neto, e pelo 1º secretário da entidade, 
Jorge Carlos Pessoa Rocha.

Os vídeos do Programa de Vídeos Curtos p 
odem ser acessados no site 

https://www.youtube.com/watch? 
v=VNFFXBBAV7Q&list=PLeSJWeds 

Ug8oVYPRw4iras7fOhXlVeKsX&index=3

As inserções do Programa de Podcasts 
podem ser acessadas a partir do site  

open.spotfy.com/podcastCBO

Acesse e divulgue 
entre os colegas
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Em comemoração aos 80 anos de existência, 
o CBO está promovendo um concurso de 
fotografias relacionadas com a história da entidade 
e da Oftalmologia brasileira.

O concurso de Fotografias CBO 80 anos, 
aberto aos médicos oftalmologistas de todo o 
Brasil, conta com seis categorias para envio dos 
trabalhos e premiação: Ensino; Ação Social; 
Atividade Política; Congressos, Comunidades 
e História. Não existe taxa de inscrição. Os 
melhores trabalhos, escolhidos por um júri 
especial, serão levados à votação pública nos meios 
de comunicação social do CBO.

Veja o Edital completo no site cbo.iweventos.
com.br/concursodefotografia2021

Mais informações e apoio podem ser obtidos 
através dos e-mails ana.caroline@cbo.com.br e 
fabricio.lacerda@cbo.com.br

CBO EM AÇÃO

CBO promove concurso de fotografia  
em comemoração aos seus 

80 ANOS
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OFTALMOLOGIA EM NOTÍCIAS

A Sociedade de Oftalmologia da Bahia (SOFBA) 
elegeu nova diretoria presidida por Luiz Alves Spínola 
que tem como colegas Tatiana Moura Bastos Prazeres 
(vice-presidente), Vespasiano Nunes Rebouças dos Santos 
(1º secretário), Murilo Barreto Souza (secretário geral) e 
Camila Ribeiro Koch (tesoureira). 

O Conselho Consultivo da entidade passou a ser 
formado por Amilton Sampaio, André Hasler Príncipe de 
Oliveira, Bruno Castelo Branco, Claudia Galvão Pedreira, 
Jorge Luiz Santos Gomes e Luiz Alves Spínola. Já para o 
Conselho Fiscal foram eleitos como membros efetivos 
Antônio Francisco Pimenta Motta, Jorge Luiz Santos 
Gomes e Ricardo Danilo Chagas Oliveira, que terão como 
suplentes Cristina de Castro Lima Vargens Sena, Honassys 
Rodrigues Rocha Silva e Marco Polo Figueiredo Ribeiro.

O novo presidente da SOFBA formou-se pela Faculdade 
de Medicina de Petrópolis, fez sua especialização em 
Oftalmologia na Universidade Federal da Bahia (UFBA) 
e atualmente é preceptor da Residência em Oftalmologia e 
chefe do fellowship de Catarata do Hospital Santa Luzia, 
da Fundação Colombo Spinola.

“Como membro ativo da Sociedade de Oftalmologia 
da Bahia e colaborador nas missões da entidade, entendo 
que o fortalecimento da classe e a parceria com o CBO 
são fundamentais para preservar o respeito e os direitos 
do oftalmologista. Vamos seguir os exemplos positivos 
das últimas gestões, acrescentado toda a tecnologia e 
modernidade disponível como arsenal na nova gestão”, 
declarou Luiz Alves Spínola.

BAHIA

Luiz Alves Spínola

Diretoria da Sofba na 
solenidade de posse
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PERNAMBUCO

Tiago Marques Cavalcanti

Vasco Torres Fernandes 
Bravo Filho Cavalcanti

Marcelo Maia Valença Manoela Pessoa de  
Melo Corrêa Gondim

Fortalecer a ligação da Sociedade de 
Oftalmologia de Pernambuco (SOPE) com a 
Comissão Estadual de Honorários Médicos 
do Conselho Regional de Medicina do Estado 
de Pernambuco (CREMEPE), reaproximar os 
oftalmologistas de todas as regiões por meio 
de encontros e combater o exercício ilegal da 
Medicina através de ações de valorização e 
capacitação de médicos oftalmologistas em todo 
estado de Pernambuco são as linhas mestras da 
plataforma de atuação da nova diretoria da SOPE 
(gestão 2021/23), presidida por Tiago Marques 
Cavalcanti.

O novo presidente da SOPE é especialista 
em cirurgia vítreo-retiniana, diretor médico 
da empresa Oftalmo Zona Sul, no Recife e 
conselheiro do CREMEPE. Tem como colegas 
de diretoria Vasco Torres Fernandes Bravo 
Filho (vice-presidente), Marcelo Maia Valença 
(tesoureiro) e Manoela Pessoa de Melo Corrêa 
Gondim (secretária geral).

OFTALMOLOGIA EM NOTÍCIAS
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OFTALMOLOGIA EM NOTÍCIAS

A nova diretoria da Sociedade de Oftalmologia do 
Rio Grande do Sul (SORIGS), que tomou posse no 
início de julho, é presidida por Marcos Brunstein. Seus 
colegas de diretoria são: Bruno Schneider de Araújo 
(vice-presidente), Sérgio Kwitko (diretor científico), 
Juliana Wagner Dada (diretora social), Eduardo Portella 
Vasconcellos (diretor financeiro), Ruy Rafael Fernandes 
Miorim (diretor de Promoção e Defesa de Classe) e 
Stéfano Blessmann Milano (secretário).

Brunstein formou-se em Medicina pela PUC do 
Rio Grande do Sul em 1993, fez sua Especialização em 
Oftalmologia na Santa Casa de Porto Alegre, curso onde 
posteriormente exerceu preceptoria. É socio fundador 
do Centro Ocular de Diagnóstico, Clínica Brunstein e 
Clínica Infocus, em Porto Alegre.

Seus planos de gestão da SORIGS preveem a 
ampliação de números de associados, atuação junto ao 
Ministério Público Estadual para combater o exercício 
ilegal da Oftalmologia por pessoas sem formação médica 
e a realização de iniciativas sociais que divulguem a 
importância do exame oftalmológico ser realizado por 
médicos.

“Também planejamos a realização de cursos de 
educação médica continuada com a participação de 
convidados de relevância nacional e a criação de banco 
para angariar armações de óculos descartadas em boas 
condições para distribuição em populações carentes em 
parceria com outras instituições de cunho filantrópico, 
além da atuação junto a Assembleia Legislativa e a 
gestores públicos para execução de projetos de inclusão, 
orientações sobre saúde ocular no ensino fundamental, 
como a continuidade da recente campanha da SORIGS, 
#15minutosoff. E tudo isso sempre em parceria com o 
nosso Conselho Brasileiro de Oftalmologia e as demais 
sociedades regionais, estaduais e de subespecialidades”, 
declarou Marcos Brunstein.

RIO GRANDE DO SUL

Marcos Brunstein

Diretoria da SORIGS
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Cidade de Itabuna homenageia criador do 

MUTIRÃO DO DIABETES
O médico oftalmologista Rafael Ernane 

Almeida Andrade, criador e coordenador 
do Mutirão do Diabetes de Itabuna, foi 
agraciado com a Comenda Firmino Alves 
concedida pela prefeitura da cidade, em 
solenidade realizada no Teatro Candinha 
Dória na noite de 27 de julho.

A Comenda de Mérito Firmino Alves 
é a maior honraria daquele município, 
concedida anualmente a 10 personalidades. 
As homenagens acontecem durante as 
comemorações do aniversário de Itabuna.

Rafael Andrade, diretor do Hospital 
de Olhos Beira Rio e presidente da 
ONG Unidos pelo Diabetes, criou em 
2004 o Mutirão do Diabetes de Itabuna, 
atualmente um dos principais eventos 
de prevenção e tratamento da doença no 
Brasil e no mundo. O mutirão destaca-se 
pelas atividades de diagnóstico, orientação 
e educação em saúde do diabético e 
demais serviços voltados aos familiares 
e cuidadores de pacientes, notadamente 
os menos privilegiados econômica e 
socialmente. Através de grande campanha 
de mobilização social e informação com 
diversos serviços multidisciplinares, 
são realizados procedimentos médicos 
especializados, como avaliação do fundo 
do olho, pé diabético, avaliação renal e 
bioquímica, e nos casos graves tratamento 
a laser da retina.

Ao receber o prêmio, Rafael Andrade 
declarou que a “comenda tem grande valor, 
pois coroa um trabalho de 17 anos à frente 
de um projeto de prevenção do diabetes 
que de alguma forma elevou a estima da 
cidade trazendo a comunidade para lutar 
contra o diabetes e suas consequências, 
entre as quais a cegueira.”

Rafael Andrade e o prefeito de Itabuna,  
Augusto Narciso Castro

O homenageado
Rafael e sua esposa,  
Cristianne Andrade

OFTALMOLOGIA EM NOTÍCIAS
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●● SETEMBRO 
XII Congresso Internacional de Administração em 
Oftalmologia 

 23 A 25 – EVENTO VIRTUAL 

 www.congressosbao.com.br  

●● SETEMBRO/OUTUBRO
XX Congresso da Sociedade Caipira de Oftalmologia

XIX Simpósio da Sociedade Brasileira de Enfermagem  
em Oftalmologia

II Simpósio de Anestesia em Oftalmologia
 30/09 A 02/10 - COMPLEXO SWIFT DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA - SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - SP

 https://sistemacenacon.com.br/site/caipira2020 

●● OUTUBRO
I Curso de OCT em Glaucoma e Retina

 02 - AUDITÓRIO MOISÉS SAFRA - SÃO PAULO - SP
📞 (11) 3214-2004
 sbglaucoma@sbglaucoma.org.br
 https://octglaucomaretina2021.com.br/

●● NOVEMBRO 
Simpósio Internacional do Banco de Olhos de Sorocaba 
2021 - SINBOS 2021 - Córnea, Catarata e Cirurgia Refrativa

 04 A 06 - SOROCABA - SP 
📞 (15) 3212-7077 / 3212-7838
 sinbos@bos.org.br |  www.bos.org.br/sinbos

X Congresso Brasileiro da Sociedade Brasileira de Córnea, 
Lentes de Contato e Refratometria - SOBLEC 

 13 A 14 - CENTRO DE CONVENÇÕES FREI CANECA -  
SÃO PAULO (SP) 

 www.congressosoblec.com.br

Encontro da Academia Americana de Oftalmologia 
 13 A 16 - ERNEST N. MORIAL CONVENTION CENTER -  
NEW ORLEANS - EUA

 https://www.aao.org/

●● DEZEMBRO 
Congresso de Oftalmologia da USP 2021 

 03 E 04 - CENTRO DE CONVENÇÕES REBOUÇAS –  
SÃO PAULO – SP (EVENTO HÍBRIDO) 

 http://jdeeventos.com.br/Eventoinf.aspx?O=25 

●● FEVEREIRO 
44º Simpósio Internacional Moacyr Álvaro - SIMASP 

 09 A 12 - MAKSOUD PLAZA HOTEL - SÃO PAULO - SP 
 www.simasp.com.br/2022/   

●● MARÇO
XIX Simpósio Internacional da Sociedade Brasileira de 
Glaucoma

 24 A 26 - CENTRO DE CONVENÇÕES DA  
FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA

 sbglaucoma@sbglaucoma.org.br
 www.sbglaucoma.org.br

65º Congresso Brasileiro de Oftalmologia
 21 A 23 - CENTRO DE CONVENÇÕES DE NATAL - 

NATAL - RN
 www.cbo2021.com.br

CALENDÁRIO
OFTALMOLÓGICO

CALENDÁRIO OFTALMOLÓGICO

ESCLARECIMENTO 

Os interessados em divulgar suas  

atividades científicas neste espaço, devem 

remeter as informações pelo e-mail:  

 vital.monteiro@cbo.com.br

AVISO
A PANDEMIA DE COVID-19 GEROU UM ELEVANDO GRAU DE INCERTEZA SOBRE A  

REALIZAÇÃO DE EVENTOS COLETIVOS. DESTA FORMA, MUITOS EVENTOS OFTALMOLÓGICOS  
ESTÃO SENDO TRANSFERIDOS PARA OUTRAS DATAS E, INCLUSIVE, PARA OUTRAS CIDADES.  

POR ISSO, AS INDICAÇÕES CONSTANTES NESTE CALENDÁRIO PRECISAM SER  
CONFIRMADAS COM OS PROMOTORES DOS RESPECTIVOS EVENTOS. 2 210
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●● 2021

●● 2022

VII Simpósio Internacional Anual do Instituto Strabos

Data: 27 de novembro de 2021
Evento virtual
Tema: O que você precisa saber sobre o músculo oblíquo inferior 
“Take home messages” 
Local: Plataforma de ensino EAD Box
 https://institutostrabos.org.br/simposio-internacional-anual/

Curso Refrativa R.I.O. 

Data: 23 a 27 de março de 2022
Local: Windsor Barra, Rio de Janeiro (RJ)
Informações: 
📞 (17) 3214-5900
 cursorefrativario@gmail.com
 www.cursorefrativario.com

Transferência de Habilidades em Facoemulsificação com 

Dr. Newton Kara José Júnior

Data: 22 a 24 de abril de 2022

Informações: 

📞 (11) 5539-0377

 cursodefaco@gmail.com

CALENDÁRIO OFTALMOLÓGICO
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CURSOS DA COMUNIDADE

●● ABRIL 
14º Simpósio Internacional de Glaucoma da UNICAMP

 08 E 09 - SÃO PAULO - SP
 http://www.simposioglaucomaunicamp.com.br/

●● MAIO 
XI Congresso Brasileiro de Catarata e Cirurgia Refrativa – 
BRASCRS 2021

IX Congresso Brasileiro de Administração em Oftalmologia

IV Curso de Auxiliares em Oftalmologia
 25 A 28 - CENTRO DE CONVENÇÕES DE SALVADOR - 
SALVADOR - BA 

 www.brascrs2021.com.br

●● JUNHO/JULHO
Congresso XVI Sul-Brasileiro de Oftalmologia 
30/6 A 02/7 - FLORIANÓPOLIS - SC 
📞 (48) 99130-4388
  www.sulbra.com.br

●● SETEMBRO
66º Congresso Brasileiro de Oftalmologia

 07 A 10 - EXPOTRADE CONVENTION CENTER -  
CURITIBA - PR



3ª CAPA



4ª CAPA


